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O que é e o que

não é Psicologia (*)

Paulo Rosas

Conhecer a natureza humana, conhecer-se, é ^
safio que os homens se propuseram a si mesmos. O preceito
socrático não nasceu certamente com Sócrates. E vem s ,
século após século, uma das indagações constantes que os e
diosos se fazem. E não só intelectuais.

Inequívoca sede de conhecimento reve am os om '
Pressando-se em diíerentes linguagens, conforme o
aptidões intelectuais, de sua sensibilidade, a massa
«lações que tenham adquirido, do estágio de amadurecimen
que tenham alcançado c dos padrões dominantes na cultura
grupos que integrem.

Conhecer. Decifrar o mundo. Explicar »
Compreender-se a si próprio. Revelam os om
de de se conhecerem. Ainda quan « ^ descober
ta quando acreditam no contrario, v irlnnHdade
ta de linhas por demais retocadas de sua indmdua

W

o mundo é um mundo de estímulos. Mundo
que nos provocam. Mas, a necessidade de ° "/f
oxplicar o universo, na maioria das vezes po e s .
Uecessidade de compreender o comportamento do homem situ
do no mundo.

Assim é que na tentativa de responder a «5o
rus questões, na tentativa de reduzir os lensoes delas decorren

Texto experiment«i

ai ̂
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tes, insuportável sem uma explicação plausível, têm os homens
elaborado interpretações mágicas, ingênuas; ora, encontrado no
sobrenatural a chave de suas dúvidas; ora, conformado-se acrí
licos como chavões sonoros, aceitos por trazerem o sêlo do tra
dicional, ou, inversamente, por representarem slogans no mo
mento em moda; ora, em suas visões artísticas, dado livre curso
à imaginação, soltado as rédeas da intuição; ou inventado so
luções críticas, formulando hipóteses e teorias, na condição de
cientistas e/ou filósofos.

A Psicologia, quer em suas generalizações científicas, quer
em suas aplicações e na sua prática, objetiva a explicação do
comportamento individual. Deve, pois, ser entendida como um
conjunto sistemático de conhecimentos elaborados a partir da
experiência e da observação controladas por procedimentos téc
nicos sensíveis, válidos e fidedignos.

Os perigos
de muito se falar em Psicologia

Charles S. Steingerg (em The Mass Communicators) fala
do século XX como sendo "a era da comunicação de massa".
Evidentemente, é temerário definir um século, e um século tão
surpreendente de conquistas, quando ainda não completamos
seu terceiro quartel. Mas, não há como negar que, com o aper
feiçoamento e a expansão dos meios de comunicação de massa,
palavras e problemas da linguagem técnica e científica têm se
incorporado ao vocabulário comum. No caso da Psicologia, têm
muitas vêzes se reincorporado à linguagem comum (1).

Pessoas sem formação específica — "aprendem" — in
felizmente nem sempre de modo correto — através do cinema,
rádio, televisão, imprensa e outros veículos toda uma lingua
gem a que antes nao tinham acesso senão os especialistas. E o
significado que decodificam, certo ou errado, favorece a ins
talação de crenças e atitudes. Isto se dá com a Medicina. Pro
cessamento de Dados. Economia. Física. Isto se dá também
com a Psicologia.

;í

o Que é e o Que Não é Psicologia ^

"No caso da Psicologia", escreve Richard H. f
"o leigo está parlicularmenle sujeito a ser mal ®
confundido pela inexata representação da Psicologia e os p
cólogos apresentada através de filmes, da televisão ou da hm
ratura popular. Muito freqüentemente, o
tra e o psicanalista são apresentados como uma e a mesma
pessoa" (2).

Há um certo perigo, há um certo risco de_
são por muito se falar (por pessoas e meios >"">
PsieLgia e do trabalho do psicólogo
cológicí. Modo psicológico de vender. Fatores
pertLando (ou promovendo) o sucesso do
leiro de futebol. Associa-se a Psicologia aos m
pos da atividade humana. À educação. À pro u
lações humanas. Ao ajustamento no trabalho. À f
jugal. À religião. À publicidade. Aos êxitos e fracassos em g
ral, das pessoas e dos grupos.

Cabe refletir: não parece haver algum exagero em tudo
isso? Não estarão os próprios psicólogos Pskologia?
gar aos leigos uma representação '-^^da da P^^Iog^ ̂
Há sentido prático ou cientifico quan entrevistas, tes-
interpretar sonhos, formulários (questionários), entrevistas,
tes? A pesquisar o rumor, a moda. o azer.

Muitos admitem a uülização de sobretudo na
pouco objetivas. Isto é: a inteijie/Ç^® psicólogo. Evidente-
experiência, conhecimento e g essas normas são
mente, há normas que • g É o que acontece, por
construídas sobre observações judiciosas. t. q
exemplo, com a Psicanálise,

1  • mipr dados que não resultem da ob-Outros rechaçam quaisqu ^ q^e assim
servação e/ou experimentação Experimental, afeitos ao
pensem os especialistas em algumas investigações
laboratório, admitindo nao controladas com o em-
da psicologia dinâmica, ̂ "biemodo asjntrola ^
prego de testes. O Professor H. J. Y triloeia* Uses and
de tal posição, sobretudo por sua discutida trilogia. (Is
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gy ( 957) e Fact and Fiction in Psychology (1965).

da d^f®dem o caráter científicoda Psicologia, mas aceitam a utilização de técnicas aue até o
momento não puderam ser fotmnladas com o rigor de 0^^,^
ZToZTê "'^7 dia? Valerá a pena continuar diag.nostmando e aconselhando sôbre dados subjetivos? Deverá o
m,»1 • "ao de qualquer informe do sujeito, recusandoquer interpretação dinâmica do comportamento individual?

vista sua nrZ P"'' o Paiadiogo, tendo em
mentos técSr,u?::regará!°"'"'' ' "

so re^oubtcrf" psicológicas, é forço-

te vâlid^t ° Paiaólogo, inegàvelmen-
IZrnZ ^ aau caráter

nod.''^ Há importantes aspectos do comportamento que não
pWôersnbfe? °'l ^P®'" " dad^ e ex-piicaçoes subjetivas, inclusive à introspecção.

pótesM^&tS^" abertura para as diversas hi-
peTuTsan^o nr^r T "a P^álogos devemos continuarpesquisando, procurando na medida do que nos fôr possível

subjetivar ST°' r interpretaçõesTZZt ''®° «'"8Í™os a sofisticação técnica
genrdó comnrr' abandonar certas aborda-
Game^aZ e T' "Z 'P'» P»"™ "letivas, desde que
ficientrTi^Mo l cuidadosas e delas tenhamos su-s^ciente domínio para evitarmos o cometimento de erros gros-

O que não é Psicologia

Metb^Vr UmZrf P™Paaa«cc» da SoutbemMethodist University escreveram uma introdução à Psicologia:

O Que é e o Que Não é Psicologia 9

Psychology, Understanding Human Behavior. Em vários pratos
•íe sua apresentação, trata-se de obra bastante oiigma . e a
dizem seus Autores que a Psicologia nada tem a ver com mis e
i^io ou magia, nada tem a ver com pseudo-ciências, que seduzem
os ingênuos. E defendem o caráter científico da Psicologia, em
oposição a uma das crenças correntes entie os^lei^jOS, e qu
f*sicologia se basearia pura e simplesmente sôbre o senso c
oium.

Questão sôbre que insistimos, na intenção de desfazer
SUmas daquelas representações inexatas da Psico ogia, ja
feridas neste capítulo.

Psicologia não é magia. — O psicólogo nrá lê o P
»iento, nem "adivinha" o passado ou o futuro. Explora o psico-
logo procedimentos técnicos de validez e fidedigni a e co
^adas estatisticamente. Utiliza aparelhos. Testes, e e pr
apoiar-se em dados subjetivos, controla cuida osamen ®
observações. Dos cursos de Psicologia não sai ninj^uem
*ado a trabalhar com bolas de cristal. Nem corn cartas. Nem
decifrar ocultas significações nas linhas das mãos.

Entretanto, muitas pessoas oonfundem o psicólogo
Uiua versão contemporânea do pajé, senão o ei
o. Do adivinho. Curandeiro. Acontece-nos por recém-

P^ocurados por clientes ou até abordados por pessoas recem
Conhecidas, que perguntam, de sopetão:

— O Sr não é nsicólogo? Então?! Quero ver o Sr. adi-
vinli ' j Tomo é que acha que eu sou.itihar o que estou pensando.. • Eomo q emhora

dúvida entre estudar Medicina ou Eco^mia, embo
P®Use às vezes em Arquitetura. Qual e a sua op

,  Evidente é a decepção que sentem ̂ "^"Zr^TnuZclo
despreparados para adivinhar seu pensa . comnreen-

^diamaLs ser indispensável minucioso exame
f^nnos sua personalidade e/ou podermos a 7 aconse

""teZa^^dTque a^MeSa ou Engenha-
nao e mais misteriosa ao que

^la" fnj- o . . . \
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A Psicologia Nada Tem a Ver com Pseudo-Ciências. —
Mesmo que seus criadores tenham sido sinceros. Que seus

cultores se suponham cientistas, por ignorarem o conceito de
ciência. Nada tem a Psicologia a ver com numerologia, carto
mancia, quiromancia ou astrologia. E a frenologia se eviden
ciou frágil hipótese. Explicações mágicas são quase sempre pi"
torescas. Contentam aos ingênuos. Mas, não satisfazem ao psi*
cólogo.

Nem se Reduz a Psicologia ao Senso Comum. — Em um
notável estudo de "lógica da explanação científica", The Struc-
ture of Science (1961) (*), Ernest Nagel observa que ninguém
discute seriamente quando se diz que o desenvolvimento das
ciências é motivado em grande parte pelos problemas da vida
cotidiana. Não padece dúvida de que a "experiência", no sen
tido de longa prática, leva a convicções freqüentemente aceitas
pelo senso comum, muitas vêzes confirmadas pelas investiga-
çoes cientificas. Ou, quando nada, justificáveis como hipóteses.
Mas, daí não se segue que as ciências sejam meras conclusões
^'organizadas" ou "classificadas" em um sistema de conheci
mentos, fundamentados no senso comum.

Nagel continua em várias páginas, precisando o refina
mento da metodologia científica, distinguindo-a da observação
não controlada do "conhecimento empírico", aceita quase sem
pre por tradição, não comparada a outras observações. O Au
tor refere-se a qualquer ciência. Tudo isso parece óbvio. E uo
que toca à Psicologia, convém reafirmar o óbvio com maior ri
gor. Pois, mais do que em outros campos do saber científico?
insinua-se o prestígio da "experiência", dá "prática", do "sen
so comum", quando se trata do comportamento humano.

Nos parágrafos anteriores enfatizamos a oportuna adver
tência de Sartain e Outros: Psicologia não é magia, nem pseudo-
ciência, nem senso-comum. De nossa parte, acrescentamos: clí
nica psicológica não é "consultório sentimental", aconselhamen- V

(♦) Há uma tradução para o espanhol — La Estructura de Ia Ciência — P®'
blicada pela Paidós. Buenos Aires, 1968.

O Que é e o Que Não é Psicologia 11

to não se confunde com "direção espirilual''. E relembramos:
Psicologia não é Filosofia nem Parapsicologia.

Clínica Psicológica não é Consultório SeiUimental. — Bem
sabemos do abuso que há em programas radiofônicos e em re
vistas ditas "femininas": expressão injusta, pois na realidade
são vulgares. Certa vez encontramos em uma dessas revistas
uiuito populares no Brasil uma seção rotulada de oiient^ao
psicológica", assinada pelo Dr. Anthony King, mé ico e o
lywood para casos sentimentais". Isto não é Psico Oj^ia.

O campo é fácil e fértil para charlatães. É desnecessário
que o "cliente" sofra o vexame de passar por testes e entrevis
tas. Nem se faz mistér o esforço de se analisar, para comp ^
der seus próprios problemas pessoais. Suas dificuldades expo
por carta, que assina com pseudônimo. As so uçoes rece
Pronlinhas, de público, pelo rádio ou revista a que se üver
t"tgido. E geralmente não representa despesa. Mas, nem seu pro
^lema terá sido convenientemente equacionado, nem e
que receba qualquer orientação válida. Em to o caso, is o n
seria Psicologia.

Aconselhamento Psicológico Não é Sijwnimo
Espiritual. — Não creio que se tenha dúvida quanto . - p
^ãncia da Psicologia na formação do pastor. evi
«iiresão espiritual será mais eíicas se o ' orte"
'^ivel de conhecimentos psicológicos para compree •
^Udo. E admitimos que em alguns casos
particularmente o psicoterapeuta, e o diretor ^
JJtodo complementar. Mas, cada qual com ° psicólogo
'técnicas". Além disso, daí não se segue que
^tibstituir o sacerdote, nem que êste tenha o direito de fazer
direção espiritual psicoterapia.

^  Psicologia Não é Filosofia. -- Há filósofos q™ mal ̂
dpTv. e j „ «ciVóloeo se recusa a compreenoersuas magnas, quando o ps.c |

Psicologia como um capitulo ua j seia
'««Ste a Filosofia em admtir que mais uma de »
Adulta. Que a Psicologia escolheu como ohjeto de suas m^^
S^Sões o comportamento individual do homem ciou do anima,
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renunciando ao estudo da alma, que lhe fora reservado desde
o nascimento pela sábia mãe. Seria estulto negar o muito que
o psicólogo tem a aprender do filósofo. Contudo, Psicologia não
é Filosofia. É bastante examinar a "psicologia" que os filóso
fos pensam, em comparação com o que pensam os psicólogos:
distinguem-se pelo método e pelo objeto formal. Portanto, a só
aplicação de antigo preceito filosófico, isto é, de que uma ci
ência se define por seu objeto formal e pelos métodos que ex
plora, impõe a distinção. Psicologia não é Filosofia.

Há, sem dúvida, inúmeros problemas que interessam tan
to ao psicólogo quanto ao filósofo. Um e outro analisam o com
portamento lógico: a inteligência, a idéia, o juízo, o raciocínio,
processos de elaboração e criação mentais. Um e outro refle
tem sobre situações, o homem no tempo e no espaço, aqui e
agora. O existencialismo é uma fonte de inegável riqueza para
o psicólogo.

No entanto, um e outro equacionam os mesmos problemas
de uma perspectiva diferente. A terminologia é em grande par
te diferente, quando examinamos os compêndios de Filosofia
ou Psicologia. A focalização metodológica é igualmente pecu
liar a cada um: especulativa, no caso do filosófico; no do psi
cólogo científica, no sentido de se basear na observação e na
experimentação convenientemente controladas.

O filósofo não se constrange de se opor às "ciências par
ticulares", quando acredita poder ver mais longe. Mais profun
damente, por sua intuição. Mais inteligentemente, por sua es
peculação.

O psicólogo não pode aventurar-se além do que comprova
com suas pesquisas, a não ser nos têrmos de novas hipóteses ̂
novos estudos. Serve-lhe, como a qualquer outro, a recomenda
ção de J.-L. Lebret: o pesquisador deve ser dócil ao resultado
da pesquisa.

Só a Psicologia Filosófica, que não é psicologia, é Filos®
fia. A Psicologia Filosófica, sendo filosofia, está para a PsiÇO
logia assim como a Filosofia Social está para a Sociologia»

O Que é e o Que Não é Psicologia 13

como o Antropologia Filosófica está para a Antropologia Cul
tural, como uma "biofilosoíia" estaria ou estara para a Bto-
logia.

Psicologia não é Parapsicologia. — Pessoalmente, nutri
mos o maior respeito pelas crenças dos homens. Ainda q^ndo
duvidamos delas ou as consideramos inconseqüentes. Nutrim
o maior respeito pelo esforço honesto de certos homens, q^
tentam explicar racionalmente suas crenças. Sigam e es
minho especulativo ou experimental. De mo o que respei
o trabalho que supomos assim honesto intmctualmen e o -
pecialistas em Parapsicologia. Mas, não podemos conceber pelo
menos nos têrmos que hoje são realizadas e apresentadas as in
vestigações parapsicológicas, como venham a ser incluídas en
tre as investigações que os psicólogos promovem.

Até mesmo admitindo que venha a se ®
configure) na forma de uma disciplina raciona
vel, a Parapsicologia será distinta da
psicólogo o explicação do comportamento individml. Nao.
uma "poroconduta", nem de um "melocomportamento .

Afinal, vale a pena pensar: por que a
pecialistas em Parapsicologia é constituída p P
das de campos do saber alheios ,,^ir,,rcucTo
Co de Psicologia atrai público de interesse -yj curiosos
de Parapsicologia atrai sobretudo « mn-

toda a parte? Por que médicos e psicologo
^ reserva, quando se fala de Parapsicologia.

^ que é Psicologia

Woodivorth e Mar^is '®^j5'pXrasCdtm dl
psicologia: "Que • antigas não representam seu
Ido; e os nomes das ciências Tomstá^ em sentido
desenvolvimento no decorrer ciências e todos os ra-
iberal, a Matematica ^ literalmente, a ciência do

do conhecimento. A bisica e, Onímica foi, a
desenvolvimento ou da natureza em
prinní„;„ . de extrair das plantas sucos medicinais
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Deve assim ter acontecido com todas as ciências. Por que
teria sido diferente com a Psicologia? A Psicologia nâo foi ex
ceção. E sobretudo a partir do século passado, com a Psicofí-
sicã, vêm os especialistas redefinindo a Psicologia, ou redefi-
ninlo a perspectiva de que tentam analisar a conduta.

O que é Psicologia? De ciência da alma a ciência do cotU'
portamento individual, um longo caminho foi percorrido (3).
Não seria a Psicologia, ao lado da Fisiologia, um capítulo es
pecial da Biologia? Não se explicaria o comportamento exclu
sivamente a partir dos reflexos? Ou, ao contrário, seus verda
deiros fundamentos não seriam as variáveis sócio-culturais?

Que quer dizer comportamento? Resposta a um estímulo?
Resposta, em têrmos estritamente fisiológicos? Neste caso, con
tinuemos a admitir a interferência do preconceito na percep
ção? Designa o têrmo comportamento as atividades do organis
mo como um todo? Uma resposta global do homem ou do ani
mal? Ou significaria o que certos autores chamam (ou chama
vam) de "manifestações da alma"?

Existe alguma diferença entre as idéias de "comportamen
to'* e "fato psíquico"? E por fato psíquico é possível enten
der também os fenômenos inconscientes?

Perguntas como as acima propostas poderiam ser várias
vêzes multiplicadas.

Nesta altura de nossas reflexões, e nos limites de uma
introdução como a que cabe a um "ciclo básico", entendemos
ser desnecessário esmiuçar a questão, de uma perspectiva his
tórica.

O essencial é compreender que a Psicologia insere-se en
tre as ciências do comportamento. Se bem que muito deva a
Fisiologia, não é Biologia. Se bem que muito conte com as ci
ências humanas, não é Sociologia. A Psicologia estuda o com
portamento individual, compreendendo-se comportamento como
atividade glohal do homem (ou do animal).

O Que é e o Que Não é Psicologia

NOTAS

15

(1) Cf. MANDLER, G. e KESSEN, W. — The Lanquage of Psychology.
John Willey & Sons — N. York/London, 1962.

(2) HENNEMAN, Richard H. — O que é Trad. de Jose Fer-
B. Lomonaco. Livraria José Olympio Editora. Rio, 1970.

(3) Aos leitores interessados pela questão sugerimos:

u) em nível informativo

HENNEMAN, Richnrd H. — Ob. cit,

WOODWORTH, R. S. — Contemporary Schools of Psychology. N. York.
Ronald Press.

KELLER, Fred S. — A Definição da Psicologia. Trad. de Rodolpho Asm.
São Paulo. Herder, 1970.

r

f

ti) em nível sistemático

HEIDBREDER, Edna — Psicologias dei Siglo XX.

MARX, M. H. e HILLIX, W. A. - Sistemas y Teorias Psicológicos Con
temporâneos. Paidós, Buenos Aires, 1970.
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Teoria Sociológica c

Teoria Sociológica do Normativo

Cláudio Souto (*)

I  I

>1
II A teoria da sociedade — entendida como relacionamento

lógico interconceitual pertinente à realidade social empírica-
^rranca da primeira metade do século passado sobretudo como
leoria da mudança social ou da dinâmica social, aí não se des
considerando o controle da mudança. Nessa primeira fase, que
alcança ainda cêrca de uma década e meia do nosso século, os
problemas teóricos relativos à estrutura social (estatica social)

localizavam em um segundo plano (Contre, Marx, Spencer
em parte, Weber). E, ainda que se queira com Parsons "ro

tular todos os esforços teóricos anteriores à geração de Dur-
kheim e Max Weber como proto-sociologia" (Tailcott Parsons
1^67: 349), não parece haver dúvida de que esses esforços
interiores foram significativos.

Êsse primeiro momento é largamente influenciado por He-
Sel ou Marx, ou por ambos, tendo o sentido do evolucionismo
acentuadamente otimista de um desenvolvimento contínuo, con
tinuidade a que a interpretação hoje dominante dos fatos his
tóricos não fornece apoio. Passou-se na verdade a uma segunda
íase, ainda em curso, de uma sociologia tônicamente atempo-
t^al ou estrutural, uma sociologia das formas e processos sociais

que, ao contrário do momento anterior, a teoria da dinami
ta social é objeto de menor trato e mesmo de desconfiança quan-

à possibilidade de um tratamento científico.

Professor Titular de Sociologia Jurídica da Universidade Federal
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Nessa fase atual, a ênfase no empírico levou por vezes ao
alheiamento entre sociologia e teoria, com repercussões eviden-
dentemente negativas para o desenvolvimento de uma teoria so
ciológica, apesar do disfarce de uma eventual sofisticação es
tatística ou matemática da pesquisa aplicada.

Escreve Sorokin a propósito que "a recente 'busca de fa
tos' em Sociologia assume enormes proporções e já acumulou
uma montanha de dados empíricos; mas só uma parte muito
modesta dêsse tipo de pesquisa produziu conclusões significati
vas ou descobriu uniformidades de 'nível médio'. O grosso des
sa pesquisa só produziu material 'informativo' de ordem pura
mente local e temporária, sem valor cognitivo geral. A princi
pal razão de tão escassos resultados é a falta de uma teoria ade
quada nessa espécie de pesquisa empírica". (Pitirim Sorokin,
1969: 604).

Nota Carie Zimmerman (1958: 19 e 20) que em nossos
dias os fundos para pesquisa e treinamento sociológicos sao
controlados quase inteiramente pelos empiristas neo-positivistas,
ao mesmo tempo que as grandes companhias editoras rejeitam
quase todos os livros mais profundos que simples textos ele
mentares, estes últimos raramente versando teoria sociológica
explícita e significando antes um comércio específico. Políticn
editorial essa que atinge as próprias imprensas universitárias,
por força da falta de fundos destas e da imitação das empi"®'
sas particulares.

Essa situação atual de pobreza teórica poderá ser exem*
plificada através de um dos poucos tópicos mais fundamentai®
da teoria sociológica, o da teoria da regulação social. De fam>
se a interação ou a ação relacionada de pelo menos dois in"
víduos é o processo social primário, não se pode concebe-
sem referência a uma pauta de conduta que se quis seguir.

Ora, apesar da evidente importância do tema, a teoria^^
regulação social — ou teoria do controle social, como se
talvez de modo mais restrito, nos Estados Unidos, a partir
E. A. Ross — pouco acrescentou ao próprio Ross, que desbra^
vou a área na última década do século passado, através de nU

merosos artigos e em livro (Social Control: A Survey of the
Foundations of Order, Macmillan, New York,
Wolff se deu mesmo ao trabalho, em artigo sobre o Contrô e
Social", de enumerar os seguintes assmitos díspares, entre ou-
tros, aos quais se têm aplicado, na literatura sociológica perio
dica, o conceito de controle social ou equivalentes: ̂  comunica
ção, comunidade, vício em drogas, economia (incluindo in ús
tria e trabalho), moda, humor, direito (law), o doente mental,
vida militar, povos não-le:xados, filantropia, apatia po ítica,
relações raciais, religião, pequenas Faculdades, tipos^ somais,
6 guerra, especialmente a Segunda Guerra Mundiàl ota
Wolff; "como muitos outros conceitos sociológicos, contio e
social' não tem nem uma área estandardizada de aplicação, nem
Um referente estandardizado". (Kurt Wolff, 1958: 110, e
113).

"s- Tal assistematização é, na realidade, típica da sociolooia
auglo-saxã, que, não obstante, é considerada em nossos dias
'^umo a mais desenvolvida — e o é, de fato, ao menos quanti
^ativamente — e influi largamente a sociologia das demais na
ções. Trata-se de uma sociologia geralmente especializada, tre-
^üentemeiiLe estreita e de natureza trivial, ocupada com o tra
tamento empírico de problemas sociais atuais ( empiiica sur
^ey"), naquilo que se disse uma "indústria de pesquisa em lar-
êa escala".

Daí o retomo recente, verificado mesmo no
®axão, à soei ologia clássica e da estrutura social, ̂ e ^
t®mático-classificatório e altamente generalizante, a m
Simmel e Von Wiese, sociologia essa que se seguira i
^ente ao momento sociológico inicial de teoria sistematico-his-
túrica da dinâmica social.

Daí a própria proposta de retomo a uma .
^^Udo histórico, sociologia que fosse ordenada e imag .
^sse sentido C. Wright Mills, (1961: 45), enquanto Robeit

/  ̂iaclver critica similarmente a negligência, na teona socai, dos
'  aspectos históricos dos fenômenos e a nao-adaptaçao das tecm-

à dimensão histórica, com um resultado admamico Lem^
•"•o Maciver qne "o passado não respondera questionários ou
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entrevistas" (Robert M. Maciver, 1961: 245-246, 245). Orien
tação análoga é a de Sorokin (1961: 76, 77 a 81).

Na verdade, tudo indica que uma perspectiva aceitável
será aquela em que a teoria, sobretudo de lastro europeu clás
sico, e a pesquisa empírica, sobretudo trabalhada no mundo
anglo-saxão de hoje, se toquem e se desenvolvam descontraida-
mente em uma teoria sociológica não-formalista e de amplos
horizontes, verificada ou verificável pela investigação empírica-

Aludindo à redescoberta, nos Estados Unidos, de teóricos
europeus, como Weber, Durkheim e Simmel e à acesa e repeti'
da crítica de uma geração mais jovem de sociólogos america
nos aos "acumuladores de fatos" (fact gatherers") — crítica
essa que, poderíamos acrescentar, é hoje bem encontradiça naS
principais Revistas americanas de Sociologia —, Coser e Rt''
eenberg, Autores de uma excelente coletânea de leituras, acham
que "a sociologia americana produziu o que se poderia chamar
um renascimento da teoria sociológica" (Lewis A. Coser an<l
Bemard Rosenberg, 1957: X).

Contudo, se é verdadeiro o que os próprios Coser e Rosen
berg afirmam — que "não se ganha nenhum 'insight' tradu
zindo fatos conhecidos em terminologia nova", e que "homen^
como Durkheim e Weber ainda nos fornecem nossos melhores
instrumentos de solução ('clues') ... porque uma geração uU
duas de computação de narizes ('nose couting') não nos suprt^
de melhores" (Coser and Rosenberg, 1957: XI) — parece na''
termos ainda, nem nos Estados Unidos, nem em qualquer oU
tro país de nossos dias, um renascimento verdadeiro da teori^
sociológica, o qual implicaria uma acentuada criatividade, m
antes, um pré-renascimento dessa teoria, cujo caráter imaturu»
aliás, ninguém nega.

O perigo, para um renascimento real, note-se,
mente não estará no "desenvolvimento de generalizações ein
alto nível de abstração que sua imediata relevância e
são quase completamente obscurecidas" (Coser and Rosenn
1957: X-Xl), porque a teoria pura — tomando em conta, P ̂
definição, o básico da realidade social — não põe em

w sociologia teórica. O perigo à criatividade estara, antes, no ime-
^iatismo pragmático, e tecnicista quanto às técnicas de pesqui
sa, inibidor das generalizações da teoria.

Nem é essa perspectiva, que parece concreta, de um pré-
^®nascimento, e não de um renascimento verdadeiro da teoria
^ue à nossa era atômica e espacial venha enfim corresponder,
Como necessidade de vida e desenvolvimento, um florescimento
^a teoria sociológica, esta última, afinal, em termos históricos,
^ccentíssima — datando, em sua contextura hodierna, de cêrca

oitenta anos. Não é talvez sintomático que nos proprios Es
tados Unidos — um país de prestigiada sociologia aplicada ou
tecnológica, em que a teoria foi "freqüentemente desconside
rada com desprezo" (Coser and Rosenberg, ̂ 57: 11) — tenha
^Corrido o retorno pré-renascentista à teoria da estrutura so
cial?

f  A realidade social é, essencialmente, ao que tudo indica, a
'  realidade específica do inter-individual, ou, de modo menos im-
'  PJ^eciso, do intermental de algum modo exteriorizado. Se com-
j  Pararmos indivíduo e sociedade, o primeiro, em toda sua com

plicação de mente, é um dado da realidade imediata e concre-
^a, assim, menos complexo que a sociedade, que é o próprio
J=onceito abstrato do inter-mental, e, pois, um fenômeno de rea-

I  ̂^dade mediata ou mental.

f  . Mas esse fenômeno mais complexo que o homem conhece
j  cientificamente até o momento, o da realidade inter-menta^

ctn certo sentido verdadeiro multiverso super-orgânico — e um
j  ̂^nômeno sempre normado — a palavra norma entendida lato
!  ̂^nsu — pois não há conduta em sociedade, ou expectativa de
'  Conduta, não referível a uma pauta qualquer de comportamento.

^ que permite, já que as normas são tipificações, apreender
^enos dificilmente, através delas, a realidade social.

'  Nem é de hoje que se fala de uma determinação no^ati-
da conduta humana, mas a lição tem sido em realidade ne

gligenciada e não se tem desenvolvido. Isso apesar de ainda
decentemente Talcott Parsons, autor renomado de um sistema
teórico genérico, colocar como elemento básico de seu conceito



22 Cláudio Souto

de ação — sendo a ação em geral o fundamento de seu sistema
— a regulação normativa (Talcott Parsons and Edward Shils,
1962: 53).

Os traços típicos básicos da mente individual humana —
essencialmente afetiva, cognitiva e volitiva — haverão de estar
refletidos, tipicamente, na realidade social, que é uma realida
de inter-humana, que, por ser específica, não deixa necessaria
mente de ter base psicológica, ou se se prefere, não deixa de ser
meta-psicológica. Ou seja: se o psicológico é o mental, o socioló
gico será o inter-mental, e, nessa acepção, o meta-psicológico.

Essa uma primeira tipicidade objetiva, a dos traços essen
ciais da vida mental do homem, que poderia permitir uma re
dução sistemática, em processos básicos, da ultra-diversidade
cambiante da vida social.

Uma segunda tipicidade objetiva a permitir uma redução
sociológica seria aquela do normativo, que será uma conden
sação generalizada da vida social — redução esta de maior ta
manho, porém ainda claramente típica.

Essas duas tipicidades, que se interpenetram, a da mente
humana a se refletir no social e a das normas de conduta so
cial, tipicidades que seriam objeto de estudo, de maneira ros
pectiva embora não excludente, da Teoria Sociológica Gera
da Teoria Sociológica do Normativo, representam, ao que tud ̂
indica, as áreas mais gerais da teoria sociológica, sem cujo tia^'
to ela dificilmente se poderá desenvolver em um renascimen
autêntico.

É claro que essa não poderá ser senão, essencialmente^
uma tarefa científico-empírica de amplas perspectivas e
considere um fim em si mesma, isto é, não poderá, de
tural, ser senão, antes de tudo, um empreendimento e ® ̂
científica pura. A amplitude desinteressada e de largos or
tes — embora sob controle não-inibidor das possibi i q
pesquisa empírica — parece de fato essencial à criativi
desenvolvimento na teoria sociológica.
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Notam Gittler e E. Manheim, concluindo relato sobre a
Teoria Sociológica: "Desse exame, seria necessário opor-se a
perspectiva de que a era da teoria sistemática compreensiva em
Sociologia findou. Entretanto, comparados aos sistemas teon-
eos de anos anteriores, os sistemas de hoje, mesmo se menos
sangüíneos, visam aplicação empírica". (Joseph Gittler and
Emest Manheim, 1957: 19). Ora, o desafio de nossa época e
a construção de sistemas teóricos não menos vivazes que os
clássicos e, ao mesmo tempo, passíveis de verificação empírica.

Repare-se que não é senão em paradoxo aparente que
teoria Sociológica nos apresenta o que poderíamos chamar um
caráter instrumental, pois significa ela, como notou
sons, "um conjunto de padrões para o pensamento habitual .
Obsei-va mais esse Autor que "um esquema conceituai de tor-
«ia parcialmente articulada existe agora e e, para
práticos, em uso comum; seu refinamento e desenvo vim^
«Iterior é imperativo para o bem-estar ' '
teiramente possível". (Talcott Parsons, 1967: 350 e 352).

A Teoria Sociológica Geral e a Teoria
«lativo, como as áreas genéticas da teoria f ® ^
porém significam extensões de âmbito decrescente pois a pn
«loira é de esfera ainda maior que a segunda, Voàev-^o ún
t«inar e controlar reciprocamente, pois se a primeira correspon
dem horizontes mais amplos e de mais difícil ver^icaçao, a s -
ê«nda pertinem perspectivas menos gerais P°^^^e«e e^apazes de serem subm^idas -
loador da observação infoimai, p
^«das de pesquisa empírica.

'  Ndo obstante o relévo
séculos, pelas soeiedades

ti 1 ® j®" fP elaboração lógico-sistemática, quase tóda^•secular e de daquele relevo e a

-quisa social empírica.
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^Sorokm chega até a afirmar, recentemente, referindo-se
aos códigos de leis plenamente desenvolvidos", que "em con
fronto com as concepções e classificações das formas de ações,
relações e sistemas sociais que esses códigos nos apresentam, as
teoiias recentes de sistemas sociais são menos precisas, menos
detalhadas e mais incompletas do que as fórmulas dos códigos
legais e das teorias de que derivam as normas jurídicas e em
que se baseiam os grandes sistemas jurídicos plenamente de
senvolvidos . . . Uma das razões principais das deficiências que
observamos nas teorias recentes de sistemas sociais é o fato de
quase todas elas omitirem em grande parte — seja deliberada-
mente, seja por ignorância — os valiosos conhecimentos cientí
ficos acumulados e incorporados nesses códigos legais e na ci
ência teórica do Direito. "(Pitirim Sorokin, 1969: 369)".

O mundo das normas de conduta social representa, em si
mesmo, uma síntese conceituai da realidade social total. A Teo
ria Sociológica haverá de ser assim, bàsicamente, um trabalho
sintético-imaginativo dessa síntese normativa, ou uma síntese de
síntese. A chave do deslinde é o próprio homem, em sua ma
neira afetiva-cognitiva-volitiva essencial de ser, a qual se afir
ma e reafirma incessantemente no processo primário da intera
ção social — processo que sintetiza o inorgânico, o orgânico e
o super-orgánico, como processo inter-humano que é.

Isso naturalmente sem prejuízo de uma perspectiva micro
e macro-sociológica integrada, integração essa que é um dos
desafios básicos da teoria sociológica de hoje, posto em relevo
em estimulante artigo de Helmut Wagner (1964: 571-594)'

Tem-se destacado, freqüentemente, que enquanto os fenô
menos inorgânicos só teriam um componente, de natureza físico-
química, e os fenômenos orgânicos dois componentes, o físioo
e o vital, os super-orgânicos introduziriam um terceiro elemento»
superposto, o de sentido ou significado ("meaning"). Assim»
nota Sorokin que "o componente de significado, quando supcf
imposto sobre os componentes físicos e biológicos, radicalmo^m
muda a natureza e propriedades dos fenômenos físicos e nio
gicos, incluindo as relações causais, probabilísticas e outras
tre êles". (Sorokin, 1961: 103).
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Mais sintèticamente se diria que a conduta humana em
sociedade — em relação à conduta animal desenvolvidamente
afetivo-cognitiva — é normada e normante e parisse significa
tiva e valorativa. De fato o homem representa um organismo
animal claramente não já ordenado de modo apenas instintivo
® reflexo, mas sua ação implica necessariamente o normativo

geral e o axiológico-normativo em particular.

Decerto, podemos destacar, por abstração, o significado,
realidade social de natureza essencialmente afetivo-cogniti-
onde êle se encontra. Mas o significado só não se reduziria

^'ealmente à norma se existisse uma conduta em sociedade em
relação a que houvesse significado e não houvesse norma
'Conduta essa que tudo indica inexistente no mundo do real.

Sem dúvida, o significado é conceito de importância para
^ explicação da vida mental individual, explicando-se por sua

pelo cognitivo-afetivo da mente humana. Contudo, apenas
Pflo significado, não ultrapassamos o domínio^ do mental-in i-
^^'iual. Só transpomos êsse campo quando a açao e normada ou
f^rmante e, assim, social-normada ou normante _ porque in-
^®r-humana ou inter-mental. Não é o significado, pois, que se ü-

à diferença específica do social, mas, antes, o normativo.

A redução do valor ao normativo --
''«ológico-norraativo —, esta é bastante clara. Um valor qual-

Lo o r bondade, não é conceblvel em «^"3 de açao
'"«ei senão como um dever ser ou como uma norma ( deve-se

bom").

.  Mas isso tudo significa nada menos que o caráter nitida^
normado e normante da ação socai humana e o cpe a

. ̂ ação social ou menos inexatamente, o que a faz açao so4 Jr Isso quer também dizer a importanca f^damj-
uma Teoria Sociológica do Normativo, pois essa Teoria
o social em sua própria diferença especifica face

Plesmente orgânico.

V  Ou seia: não se pode compreender bem o social sem in-
»v,Qiivn nois sem o normativo naoadequadamente o normativo, pois sem o normativo

^®tti siouer o social.
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Já se vê como é estranho que tão grande maioria dos so
ciólogos atuais tenha feito sociologia com uma preocupação ape
nas difusa, ocasional ou superficial, quanto às normas sociais.
Admirável sociologia essa, frouxamente assistemática e espar
ramada — em certo sentido muitíssimo menos sistemática que

a própria realidade social, esta normada e normante de modo
básico. Uma sociologia conceitualmente com pouco do social*

Admira que, hoje ainda, em epílogo a uma imponente co
letânea de leituras com quase 1.500 páginas duplas, dedicada
às "Teorias da Sociedade", possa um Edward Shils escrever:
"A Teoria Sociológica ela própria não é científica, quer no sen
tido de guiar a pesquisa por direção precisa, quer no sentido
de ser ela própria guiada precisamente pelos resultados da pes
quisa"? (Edward Shils, 1965: 1412).

Não admira, pois o que temos diante dos olhos é essencial
mente uma sociologia assistemática porque sobretudo em d®®'
consideração do normativo. Não admira, de fato, o não-desen
volvimento atual da Teoria Sociológica e a estranha inferiorida
de dessa Teoria face ao seu próprio passado.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

COSER, Lewis A., and ROSENBERG, Bernard — Editors, Sociological Theory,'
A Book of Readings, The Macmillan Company, New York, 1957. ,

GITTLER, Joseph B. and MANHEIM, Ernest — Sociological Th^ory, in
of Sociology, Analysis of a Decade, Joseph B. Gittler Editor, iNc
Wilney & Sons, Inc., 1957.

du

MACIVER, Roberto M. — The Backwardness of Social Theory, m
XIXe Congrès Intemational de Sociologie (México, 31 Aout-0
1960), VoL III, México, D.F., 1961.

PARSONS, Talcott — The Prospects of Sociological Theory, in Essays J»
ciological Theory, The Free Press, New York, 1967.

So-

PARSONS, Talcott and SHILS, Edward — Values, Motives, «nd Systg® d
Action, in Toward a General Theory of Action, ^Icot ̂  York
A. Shils, Editors, Harper Torchbook, Harper & Row, rJew
Evanston, 1962. ,

of
SHILS, Edward — The Calling of Sociology, Epilogue, in

Foundations of Modem Sociological Theory, Edited y pjess, ̂
Edward Shils, Kaspar D. Naegele, Jesse R. Pitts, The Iree
York, 1965.

\v.

Teoria Sociológica, Etc. 27

Me-

Aout-6SOROKIN, Pitirim A. — A Quest for an Integral System «J .
moire du XIXe Congrès Internationl de Sociologie (México, 31
Septembre 1960), Vol. III, México, D. F., 1951.

SOROKIN, Pitirim A. - Novas Teorias Sociológims, trad. j
Editora Glôbo, Porto Alegre, Editora da Universidade de Sao Paulo, 1959.

"Wagner, Helmut R. — Displacement of Scope: A Problem of the Relationship
between Small-Scale and Large-Scale Sociological ^niv«2í
rican Journal of Sociology, May 1964, voL LXIX, number 6, The University
of Cliicago Press.

^OLFF, Kurt H. — Social Control, in Contemporary Sociology, Edited by Joseph
S. Soucek, Philosophical Library, New York, 1958.

^RIGHT MILLS C — The Sociological Imagination: ̂ e Promise,
Toda7and Tomorrow, Readings in Social Science, Edited by Elgin F. Hunt
and Jules Karlin, The Macmillan Company, Nem York, 1961.

ZIMMERMAN, Carie C. — Comtemporary Trends in Sociolo|r
Abroad, in Contemporary Sociology, Edited by Joseph S. Roucek, Rtuioso
phical Library, New York, 1958.



J \

Planejamento e Comunicação
No Fenômeno Demográfico

Pessoa de Morais

O explosivo populacional — O planejamento familiar tem
se caracterizado como um conjunto de técnicas e medi ̂  6S
finadas a orientar as famílias no sentido de um controle do nu
mero de filhos, de acordo com os modernos recursos cientí
ficos .

Tem operado, através de órgãos devidamente apareUiados,
como a BEMFAM do Brasil, que dispõe de ambulatórios em
vários Estados do país e vem analisando os problemas correla
cionados com o explosivo populacional, sobretudo em área pe
riférica como a nossa, dentro de um debate cientifico bem
^mplo.

É verdade que se toma extremamente difícil exercer um
controle de efeito palpável sobre o forte crescimento popula-
cional de um país como o nosso. A este respeito o aumen o
população brasileira tem sido um dos maiores o mun o. as
ta dizer que, enquanto a Europa como ̂  todo durante um se-
culo, aulmou de cêrca de 1 para 1,7% ao ano, ™
Uma ampliação de apenas alguns décimos, em período tao lar-
60, no Lsll se deu um íenômeno bastante_ diierenle: se nos
Unos 40 a taxa de crescimento da popu açao o pai^ ^
Umito alta, da ordem de 2,3% ao ano, na década seguinte, isto
ó. nos an;s 50. se ampliava para 3,1% e, agora, amplia-sa
^inda um pouco mais.

Tal aumento populacional é mesmo muito superior ao de
Um país super.populoso como a China ou a índia, com o índice
'fe 2 3% e 1 9%, respectivamente. Superior ao de todos os

■J k.
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países da África, da América do Sul e da maioria dos países
asiáticos. Relativamente a Portugal e à Itália, por exemplo —
povos cora um aumento populacional de apenas 0,5% ao ano —i
a diferença chega a ser extremamente gritante. Trata-se de paí
ses que, por isso mesmo, levam 149 anos para duplicar a sua
população, enquanto o Brasil, com o explosivo populacional ja
referido, tende a duplicar seu contingente populacional em ca
da 20 anos.

Essa curva vertical e ascendente de aumento tem tido sua

incidência nos países periféricos, sobretudo em suas vastas áreas
de pobreza e nos próprios setores pobres dos países ricos oU
tecnològicamente adiantados.

O assunto é de tal magnitude que, para a América Central,
por exemplo, calculou-se em apenas 23 anos — de 1957 a 1980,
um aumento populacional de 89% e, para a América do Sul,
em igual período, um acréscimo de 77%.

Tais aumentos — a continuarem os índices atuais —- se
rão tão importantes que alterarão, sem dúvida, sensivelmente, u
quadro populacional da América, esperando-se até que a popii
lação latino-americana seja superior, mesmo, em 80 milhões,
relativamente ao total da população dos Estados Unidos e do
Canadá, em 1980.

No caso de países como o Brasil, o fenômeno assume um»
conotação especial; o fato de, por exemplo, tal aumento se
rigir dentro dos índices de acréscimo de outro processo bast^
te significativo que é precisamente o aumento ascendente
população urbana. Esta sofre, por sua vez, o resultado de^
explosivos populacionais simultâneos ou paralelos: o propr ̂
explosivo ou crescimento verticalmente ascendente dos gran
contingentes populacionais, sobretudo das vastas áreas de P^^
breza existentes nas cidades do país. Também recebe, ̂  ̂
urbano, outro acréscimo paralelo, representado pelas ondas id ̂
gratórias, vindas das áreas rurais do país. O que, se
em conta o índice de pobreza de muitas dessas populações 4^^
se deslocam do interior para a cidade, ampliando os qu^^
populacionais de pobreza dos bairros menos afortunados, co

r

preende-se melhor a ascendência da curva populacional de paí
ses como o Brasil.

Pobreza, população e razões sócio-culturais do fenômeno —
É fato, na verdade notório, que a proliferação tem sido muito
maior nas classes pobres do que nas classes ricas. Estudos ob-
jetivos concernentes a países adiantados como os Estados Um-
dos, a França, a Alemanha, a Inglaterra, a Noruega etc., cons-
lataram que o fenômeno da proliferação das áreas pobres em con-
Iraste com as áreas mais ricas exibem, em geia , um mui o
maior coeficiente de fertiUdade. Como dissemos, sao justamen
te 03 países periféricos e as áreas pobres dos países ricos que
apresentam, em geral, um maior índice de proliferação. O fato
surpreende o observador, o que leva muitas vezes a pensar que
a natureza dotaria a espécie ameaçada pela subnutrição e pelo
depauperamento, de uma maior capacidade reprodutiva, como
mecanismo típico de reparação e de sobrevivência.

Todavia, trata-se de matéria que as explicaçées biológicas,
inclusive fisiológicas ou biotipológicas "f"
sbmente uma análise atenta de um conjunto de condições
culturais fornece subsídios na compreensão do fenômeno.

Sabe-se, por exemplo, que tais condições
cluindo o condicionamento de maior ou menor tensão
o nível educacional; as condições de disciplm „sponsa-
cdcio-culturalmente condicionadas; a compreensão da ̂
itilidade que representam os encargos e ami , j-esis-
cai dentro do mesmo cTsses menos favore-
lericia física ou organica , iníânfía afeita na lu-çidas, pelo »nior exercitatnenm tnfancia, a^ ^
ta aspera pela vida, sem os incidência de mor-

Sd®'r'"f''T7orfrtôs coefWentes, precisamente nessasdade infanti , Urcvivência de organismos mais aptos
creas possibilitando a ^parreta; a inexistén-
C raves da seleção q"® <) pwP J„oç5es ou possibilidades de
cm nessas areas moc .P»nncCi precários de higie-
'^bidados médicos razoáveis, vêzes a civiliza-

a própria debilidade organica que, muitas ve ,
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ção com a sua higiene, a sua medicina e o seu conforto sutil-
mente agasalha. Tudo isso e mais inúmeros outros fatores de
natureza socio-cultural interferem para maior proliferação jus
tamente dessas populações ou áreas menos favorecidas (sobre
o assunto publiquei a separata de uma tese debatendo ampla*
mente a matéria relativa às razões desse explosivo populacio
nal das areas de pobreza, de longo artigo científico saído nesta
Revista).

Fundamentos sócio-culturais do planejamento familiar
Para se entender o problema do planejamento familiar, princi
palmente em países como o Brasil, de início temos de leva^
em conta que tal planejamento se circunscreve ou terá de cif-
cunscrever-se a um âmbito relativamente restrito da populaçao
global do pais. O assunto é reconhecido, de modo evidente, pola
quase impossibilidade de se exercer um controle que opere r®'
sultados positivos em relação a uma população já imensa conJU
a nossa. As verbas para que surtissem resultados de decréscintu
da curva assensorial da população, embora elevadas, não
duziriam efeitos de monta.

Todavia, a idéia ou noção de um planejamento famili^^'
se não alcança resultados visíveis no plano global, e quantit^'
tivo da população como um todo, representa sem dúvida,
ciente ajuda a um número ponderável e crescente de famiÜ

Ôde vários setores das classes médias e pobres do nosso país-
conceito da chamada paternidade responsável, defendido P® ̂
próprio Vaticano através do Papa Paulo VI, na Encíclica
pulorum Progressio, se enquadra num princípio ético de ba
filosóficas plenamente justificáveis.

Como postulado ético, a paternidade responsável exig®?
turalmente, um mínimo de capacidade de razão ou de ente^^
mento do problema, a necessitar de contar com um índice
nimo educacional.

ais
Educar, porém, setores razoáveis da população de um

como o Brasil requer, igualmente, o conhecimento de
traços do nosso caráter, em decorrência do estado ou da® ^

\
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dições sócio-culturais, dentro dos níveis econômico-sociais do
país.

Um fenômeno básico a se considerar aqui é o de que so-
uios um povo meio displiscente; com o próprio estilo histórico
^6 colonização, através do português, apelando para recursos
^ustintivos de ajustamento ao trópico — no que constituía uma
especial sabedoria — porém, sem o planejamento racional de
outros tipos de colonização, como a realizada pelos povos an-
glo-saxônicos.

O sentido intuicionista e até causídico da colonização por-
tUí"-- •• 1 . _-iguêsa no Brasil, correspondeu a um esfôrço bastante provei-
|oso de adaptação a um tipo de sociedade e de cultura muito
oiferente do da Europa e se ligou, históricamente, ao próprio
^uráter intuitivo e mágico da cultura ibérica, muito diversa da
dimensão racional que, cêdo, brotou em outros países da Eu-

os quais complementaram o ciclo econômico mercantil,
utravés de um longo e amadurecido ciclo industrial.

Ao contrário, tanto Portugal como a Espanha se mantive-
durante séculos, ligados a um tipo de economia e de cul-
preponderantemente agrária que, ainda hoje, em parte se

Conserva. Tal fenômeno fêz com que, por essa presei-vação do
^^^lismo, o elemento mágico e intuitivo, inclusive ligado ao
^^^plexo religioso, mítico e místico, influenciasse o nosso ti-

histórico de formação, a impedir que em sentido mais ra-
^onalista da existência humana se agasalhasse, sobretudo, no
^^^orisciente de um país como o nosso. O que não significa que
^j^tos aspectos também experimentais ou racionais não tivessem
picado, por assim dizer, o intuicionismo português de base

^^9^1 afetiva e intuicionista. A própria filosofia nominalista de
^íisadores como Guilherme de Occam, em nome da qual Dom^^anuei refutou as resistências às aventuras marítimas, perten-

^ este aspecto. O monarca português chegou a apontar o ca-
da experiência, com base nessa filosofia quando, ao se^^^scütir projetos de descobrimentos marítimos, se alegava, ba-

em argumentos de Aristóteles, ser impossível, por
do calor escaldante, a existência de vida nos trópicos ou,
precisamente, na linha equinocial. A curiosa resposta de
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Dom Manuel, em nome de tal nominalismo, de só poder se che
gar à evidência da verdade através da experiência, significou
isto: a presença de certos resquícios precoces da filosofia racio
nal, ligada ao ciclo mercantil de procedência franciscana de
Oxford e Paris, a se agasalhar em Portugal. A se combinar com
os resquícios da ciência grega introduzida pela árabe, o produ
to se misturando, por sua vez, a um acervo de tendências mís"
ticas, intuicionistas e mágicas, através dos vaticínios, da ciên
cia secreta e da cabala.

A circunstância do maior desenvolvimento tecnológico da
Europa e dos Estados Unidos relativamente a países como o
Brasil provocou, em conseqüência, uma sobrevivência bem
acentuada de valores rurais a se mesclarem ou a se associarem
aos próprios valores urbanos e até cosmopolitas do pais. Tjn
ta-se mesmo de uma curiosa mestiçagem de valores ou padrões
de comportamento que faz do Brasil como tenho assinala ^
em meus livros — um pais curiosamente mestiço, nao apena
na côr da pele, prisma sob o qual se vem analisando ou discu
tindo a cultura brasileira porém, sobretudo, nesses padrões ®
comportamento ou valores. É assunto que tive, pioneiiament®'
oportunidade de mostrar era meus trabalhos.

As implicações ou conseqüências disso em relação ao
ma que estamos obrando aqui são muito significativas, já q'^
nos chamam a atenção para fenômenos bastante curiosos e
sempre devidamente percebidos: o de que, sendo o povo bras
leiro condicionado por um intuicionismo mágico e por um tip^
de educação e cultura de bases mais afetivas do que raciona^
ou lógicas a se combinar com os traços psicológicos de dispi
cência do ameríndio e à própria apatia nostálgica do
tudo resulta — sobretudo nas áreas mais pobres e educacmn
mente mais baixas — em tendências peculiares. Na dispUsc
cia, na lassidão a estímulos do tipo racional, traço que, por
vez, se combina a outros condicionamentos sócio-culturais co
o menor nível de disciplina ou de auto-disciplina, de concen
ção em determinados objetivos de capacidade para seguir,
exemplo, métodos concepcionais complexos como os liga o
para só citar êsse exepiplo — ao possível conhecimento o

Planejamento e Comunicação, Etc. 35

fertilidade da mulher, para efeito da atividade sexual e con-
tròle da procriação.

Também a existência de baixos padrões de higiene, em se
tores populacionais bem amplos das áreas pobres, impede o do-
[Uinio de certas técnicas anti-concepcionais. Do mesmo modo a
^déia da paternidade responsável, a exigir o mínimo, como dis
semos, de nível educacional, tudo isso tem de ser contrabalan
çado através de processos de educação e esclarecimento do as
sunto. O que se pode fazer, dentro dos limites já devidamente
assinalados e no âmbito de alcance de grupos familiares cres
centemente maiores, através dos modernos recursos tecnológi
cos dos instrumentos de comunicação de massa.

Tecnologia de Comunicação e Planejamento Familiar —
^abe aqui examinar, de acordo com o que já dissemos, isto é,
utilizando-se os meios tecnológicos de comunicação, como se po-
'^eria obter resultados razoàvelmente satisfatórios, num país
cunio o Brasil. Em primeiro lugar, o que devemos considerar
®Ui primeira mão é, dentre os meios metodológicos atuais e
Uiodernos de comunicação, qual ou quais dêles poderão ser usa-
^us, (}0 preferência, numa campanha de esclarecimento popu-

por exemplo, dos problemas de controle da proliferação,
^ inúmeras famílias com vistas ao princípio, defendido pelo

uticano, da paternidade responsável.

Sabe-se que a televisão como processo comunicatiyo pos
sui, hoje, um enorme alcance e cursos de educação para adul-

sobretudo nubentes, poderiam ser utilizados em larga es-
^ula, envolvendo o sentido mais amplo das responsabilidades
'^uujugais (cursos de preparação para o casamento) e, ao mes-

tempo, dando-se instruções a respeito do que representam
^Dcargos e responsabilidades familiares, sem que isso si^i-

^Ue propaganda do controle populacional. Não apenas, aliás,
7sses encargos de responsabilidades familiares, porém acêrca

assuntos concernentes à disciplina, à higiene, às próprias téc-
Utcas de controle concepcional.

P  É preciso se levar também em conta, aqui, ser o rádio,
^Uieamente no Brasil, um meio de comunicação de alcance



36 Pessoa de Morais Planejamento e Comunicação, Etc. 37

imenso, sobretudo nas áreas mais pobres, onde o baixo níve
educacional e higiênico impede, como vimos, inclusive uina
maior reflexão sobre a família e suas responsabilidades. A sig
nificação do rádio deriva de razões sócio-culturais bem cuiiosas.
Entre estas, a de ser este veículo de comunicação, essencial
mente ligado à sensibilidade auditiva, condicionada, sociologi
camente, por uma longa e sedimentada tradição oral.

Somos, na verdade, um país que disseminou toda uma for
te tradição de oralidade; de estórias e contos da carochinha,
transmitidas de pais a filhos, de geração a geração; de lendas,
crendices, assuntos de natureza mística ou mítica, de carátei
sincrético, combinando ou associando valores católicos, africa
nos, indígenas, espíritas e hoje até protestantes.

É uma larga tradição oral, muito intensa, que propiciou,
no Brasil, uma tendência especial para valorizar o que é trans
mitido para ser captado através do ouvido.

Entre os nossos sentidos, a dimensão sensorial, auditiva d®
nossa cultura, é aspecto muito saliente, de modo a fazer
brasileiro um povo que projeta o proprio processo visual
ligado à cultura industrial e urbana — uma acentuada caig^
de impressões correlacionadas com o ouvido. Daí o hábi^»
muitas vêzes, de se pedir ao autor de trabalho escrito, para ®
Io em voz alta a fim de que se possa percebê-lo melhor.
mente, a tendência para um tipo de aprendizado, através ^
cursos ou da preleção oral que vem, do mesmo modo, desse
profundos suportes sócioculturais. O hábito muito brasileiro
ler e, ao mesmo tempo, fazer movimentos com os lábios, ^
buciando as frases no processo visual da leitura, representa, e
nosso país, uma forma sutil de prevalência da linguagem o
no processo visual da leitura.

A disseminação do rádio, através das últimas décadas,
todos os recantos do país, constitui outro suporte pon
para a tendência inconsciente sobretudo, de uma íntima _
ção auditiva no Brasil, ligada aos sedimentos bem fortes, co
vimos, da tradição oral.

Com a profusão, em tôda parte, ultimamente, d»®
Iransístores, que o homem comum carrega nos
letivos, na rua, nas praças, onde quer que dò
ainda mais, o processo sensorial auditivo no ?timu
de maneira intensa por êsse novo suporte tecno 0^10 ' °
difundido através de setores cada vez mais amplos da popui ■
Ção.

De modo que o alcance popular de - gj
elarecimento relativa ao problema da paternidade
defendida pelo Vaticano, teria de contar no brasil, J
eficácia, de uma divulgação, com instrumentos de
eomo o rádio, ligados, entre nós, fortemente, ao processo au
tivo.

Outros aspectos sócio-culturais para o
K a esta altura, considerar que um da Tont-
íamiliar eficiente, que leve em conta a . ^j..
Sòes sócio-culturais, tem de realizar-se em corr ç c^DE-
f os públicos de desenvolvimento fêz no

no Nordeste do Brasil. O convite que a f̂ FAM fe^
í; Seminário do ano passado, em Vitória, ^
l^iretor da Divisão de Recursos Humanos
'^tfica uma intuição e uma antecipação do qu q &

Sendo o alto coeficiente de
^ do Nordeste, condicionado pelas razoes
§os setores populacionais, acarretan o elementares,

educação ausência de higmne ^ auto-contrô-
J^^ficiencia de disciplina, da iorça tnma-se evidente

indispensáveis a qualquer p concreto de órgãos
a necessidade e o entrosarnento públLs,

tratam do planejamento fami precisamente o de-
porte da SUDENE, que visa estimuia p

^envolvimento industrial.

Com tal desenvolvimento está^ Vp„deria''dSxãrTe
»;í.t irí I—"•
S5os oomo A BEMFAM do Brasil e a SUDENh.
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imprescindível. Isso porque o desenvolvimento industrial, sen
do correlacionado a uma multiplicidade de problemas de na
tureza sociológica e não apenas estritamente econômica, exige
o debate, a análise e o conhecimento de temas ligados ao nível
e situação social das famílias, nos planos de industrialização,
por exemplo.

A técnica se constitui, como produto da ciência, um dos
grandes benefícios de nossa época. E a técnica do planejamen
to familiar coincide, em muitos aspectos, com a técnica de rea-
justamento social que corre paralela às medidas de desenvob
vimento econômico.

Uma coisa, porém, é a técnica a serviço do desenvolvimen
to^ e outra, completamente diferente, o puro tecnicismo econo
mista, planejando no campo estrito da Economia ou das ques
tões econômicas, sem considerar o conjunto de elementos so
ciais, entrelaçados ou ligados ao esfôrço técnico de planejamen
to. O problema das doenças endêmicas como a esquistosomose
e a amebíase, as parasitoses de tôda ordem, sendo elemento Ü'
gado às condições orgânicas, derivam, todavia, de níveis só-
cio-econômicos baixos ou precários. O que acarreta, paralel^^' ^
mente, complicações em toda a vida psicológica de um dado
grupo ou população afetados por essas enfermidades. A tal poi^'
to que gera reflexos e conseqüências inevitáveis sôbre todo nm^
estado emocional, a atenção, a disciplina, o auto-contrôle, a íôr-
ça de vontade, como vimos, indispensáveis num esquema efid'
ente de planejamento familiar.

É assunto de amplo interêsse público, já que tôdas essas
condições que são, na verdade, amplamente sócio-culturais, af®*
tam outras dimensões importantes da existência humana corre
lacionadas com propósitos deliberadamente também público®'

deConstatei, como sociólogo, entre populações pobres -
morros do Recife, através do contato nessas áreas com escola®
de primeira iniciação ou de cursos primários, que as crianÇ^®
possuiam, não raro, certa incapacidade de concentrar-se, cci"^®
deficiência de disciplina nas tarefas escolares e uma visí^®
tendência, muitas vêzes de enfraquecimento da vontade,

L
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dois motivos básicos: de um lado, pela incidência, muito for
te, em tais áreas das endemias já referidas, debilitando ou
Enfraquecendo as condições orgânicas e psíquicas; do outro,
dos próprios padrões sócio-culturais da educação familiar, bas
tante displiscentes e, em muitos casos, quase ausentes, no senti
do de exigir do menino aqueles requisitos já referidos. O pró
prio contexto familiar, de onde derivam tais crianças, apre
sentando, nessas áreas, o mais baixo nível sócio-cultural relati-
vamente a todos os elementos já discriminados.

As próprias doenças endêmicas também dos pais; sua pre-
eária noção das responsabilidades escolares do filho, a quase
ausência de condições para uma disciplina no complexo fanii-
liar; para o desenvolvimento da concentração psicológica, a
^êrça de vontade ou da atenção, tudo isso são as condições só-
eio-culturais que, presentes na escola, não são geradas na co
Uiunidade escolar, porém refletem, antes, a deficiência os pa
drões sócio-culturais familiares.

Como a problemática da educação e a da saúde pública são
ttiatérias, por assim dizer, prioritárias nos planos administrativos
*^U governamentais, assunto como êste, ligado ao p anejamento
familiar, é também indissolúvelmente ligado ou correlacionado
com os planejamentos de saúde pública e de educação. Ja tala
dos que são, de maneira intrínseca, vinculadas aos planejamen
tos econômicos.

Por isso, sou de opinião que o planejamento familiar in
clui intercâmbios muito estreitos com o planejamen o eco

o planejamento educacional ou pedagógico e o p anejam
to de saúde pública, entre outros.

Os estudos, debates e conclusões científicas de Seminanos■í» natureza dos realizados pela BMFAM do Brastl. em ^e
Porticipam autoridades e intelectuais dos niais i eren
'■«s, abordando idéias e temas correlacionados com o plan J -
•nnnto familiar, não podem deixar de ser levados aos orgao'
Pítlilicos de saúde pública, de educação e de planejamento
^omico.
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Tais estudos, debates e conclusões interessam ou devem
interessar, pelas razões já vistas, aos órgãos já aludidos, numa
época em que o próprio planejamento, como atitude racional e
científica, significa o aproveitamento, antes de mais nada, de
qualquer esforço no sentido de equacionar problemas de tão
intimas relações, como estamos vendo, com os mesmíssimos
problemas de outras esferas públicas da maior impoitância.

A dispersão do esforço científico, técnico ou intelectual,
quando se chega a reunir autoridades em vários setores do sa
ber, como nos Seminários da BEMFAM, é vício que se não
pode mais absolutamente cometer na época do planejamento c
da racionalidade tecnológica.

.  1

Daí a razão por que defendo, de maneira enfática, o en-
trosamento do planejamento familiar, nos têrmos em que aqui
é discutido, com os outros tipos de planejamento já referidos e
que se ligam, de modo indissolúvel, ao próprio planejamento
sócio-cultural da família no modo aqui comentado.

Haveria mesmo, dois tipos elementares de planejamento
familiar, dentro dos propósitos do presente Seminário: o pia*
nejamento restrito, que inclui apenas medidas técnicas e anti
concepcionais para controle do tamanho médio dos setores fa
miliares onde atua o órgão (nunca esquecer as limitações sobre
o controle global dos índices de proliferação do explosivo* pO'
pulacional, mostrados no começo dêste trabalho); e também o
planejamento amplo no sentido que estamos procurando for
mular, incluindo várias de suas possíveis dimensões sócio-cul-
turais.

O primeiro, isto é, o planejamento restrito pode circunscre^
ver-se aos ambulatórios e postos da BEMFAM do Brasil, espa*
lhados através do país. Terá alcance meritório, dadas as pró
prias noções educacionais, de higiene e paternidade responsá
vel que procura, entre numerosos grupos familiares, difundir-
Séü alcance é, contudo, evidentemente limitado, dentro de suas
mencionadas e naturais limitações. O outro, ou seja, o planeja
mento amplo, que pode ser incluído nas diretrizes de planeja
mento familiar do tipo que foi objeto de debates e estudos em

recente Seminário da BEMFAM, exige uma conexão com ou-
tros órgãos de planejamento, no setor público, que se interes
sam, como estamos vendo, pelos mesmos problemas. Num úe-
^^ate sobre a natureza do planejamento familiar e necessário se
esclarecer, como estou procurando fazer, na medida do possí-.
^®1, neste trabalho, em que consiste o planejamento em si mes-
®to; o seu alcance, os tipos possíveis e fundamentais; suas di
ferenças e, em cada caso, como as tarefas devem ser circunscri
tas e quais os problemas surgidos de cada um dos tipos de pla
nejamento; a análise das questões que êsses tipos suscitam, sua
Qualificação e relação com outros tipos também de problemas
pertencentes a outras esferas 'de planejamento social.

São precisamente certas bases sócio-culturais comuns^ a
ntuitos desses planejamentos que tomam, no caso do planeja-
jnento amplo — o mais eficiente — os estudos, análises e de
butes, da natureza dos que aqui se verificam, matéria ou assun-
tu ligados a outros tipos de planejamento relativos a esferas
aparentemente diferentes, em objetivos, do que aqui se realiza.

Somente a análise do que significa um planejamento fa-
^^liar, nos dois sentidos já mencionados, incluindo seus funda
mentos sócio-culturais, como se tem pretendido fazer desde p
^umêço dêste trabalho, pode mostrar, analiticamente, a nature-

nu essência de tal planejamento, suas bases sócioculturais e
problemas de que se ocupa. O que estamos procurando fa-

^®r, (Jq modo explícito ou específico. i i

A própria análise do que representam êsses problemas^ e
^  interrelaçâo com outras esferas da técnica e da ciência,
^^ssibilitando que os estudos recíprocos sejam confrontados,
^®^item uma economia de esfôrço intelectual e também uma
^^ior auto-consciência por parte dos encarregados do planeja-

familiar.

Como um conjunto de medidas técnicas e científicas, o
r^^ejamento familiar nos moldes em que aqui é estudado, exi-

<fo técnico, antes de mais nada, uma elucidação da matéria
que versa. E isso com certa clareza analítica para <^e

®^Puto tão evidente não fique no ar. num simples debate bi-
11.
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zantino que procure apenas saber se tal ou qual fator ou causa
está ou não nas raízes do planejamento da família. Na verda
de não está, como estamos vendo, apenas nos fundamentos des
se tipo de planejamento, porém numa série de outros que pos
suem vinculações ou ligações muito mais estreitas do que se
pensa com a matéria que estamos procurando abordar.

Um dos grandes vícios do raciocínio ou da reflexão su
postamente científica consiste em se discutir, de maneira iso
lada, causas, fundamentos ou fatores de ura dado problema
como o de planejamento do tipo aqui estudado, sem se colocar
tais análises na moldura mais ampla e complexa de toda a pro
blemática social ou sócio-culturaL

Há mesmo um equívoco, e lamentável equívoco da t^'
rização, mesmo em assuntos que envolvem planejamentos, ®
cindir a problemática discutida, ficando a discussão limita a
a questões mais ou menos falsas de se saber, por exemplo, se
o explosivo populacional resulta do pauperismo ou se a edu
cação ou os programas educacionais podem resolver o
blema.

Na verdade as coisas não se passam, no mundo sóciocu
tural, de maneira tão simplista ou fragmentada. Os fenômeno
aqui, se interpenetram, se interrelacionam de tal modo a formaj
rem uma teia complexa em que a mera discussão convenciona^
em termos do fenômeno A a gerar o fenômeno B, torna-se
sição metodològicamente obsoleta ou ultrapassada.

A própria discussão, no terreno da metodologia sócio-cij-'
tural, das relações de causa e efeito, pelas quais uma dada ca
sa A produz um determinado efeito B, sendo tal efeito um ni ^
produto da causa, o elemento causai gerando o efeito e peri» ,
necendo, por assim dizer, separado de suas conseqüências,^^
atitude científica, do ponto-de-vista da metodologia, que se
porta a uma herança aristotélica, hoje completamente supe
da. O princípio da chamada causa eficiens, ou seja, a c
eficiente, coloca os dois termos da equação científica —- ̂
e efeito —, numa posição que se sabe hoje insustentável,
sustentável pelo fato de que uma dada causa, ao mesmo e i
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que é geradora de um efeito, se deixa influenciar ou até, re
ciprocamente, se condicionar pelo mesmo, numa interrelação
dinâmica, ativa em que os dois termos atuam num mundo ou
^tim universo em constante interdependência e movimento. J^íun-
ca num universo parado, em que um dos têrmos da equação
® causa —, ficasse como elemento dinâmico e gerador, enquan
to o outro, isto é, o efeito, permanecesse mma posição absoluta-
oiente passiva, limitando-se a receber os influxos desta supos
ta causa todo-poderosa (daí a expressão causa eficiente).

Uma tal atitude metodológica, muito comum nos raciocí-
ttios sôbre razões ou supostos fundamentos científicos do explo-
sivo populacional, bem como das bases de um planejamento a
ttiiliar e suas raízes sócio-culturais, são simplesmente debates ou
reflexões, ao meu ver, no estágio atual da ciência social, de ca
ráter tipicamente metafísico. Na verdade, muito mais metaiisi-

do que ciência, já que o universo humano^ ou socio-cultura
®stá em permanente tensão e interrelação dinâmica, de tal nio-

que não se pode sequer pensá-lo nos moldes em que ha i-
thalmente se tem feito.

Tenho visto muita discussão dêsse tipo que, lonp e es
clarecer ou elucidar os fenômenos sócioculturais, acabam ape-
has fragmentando os problemas colocados para ana ®
grandes esperanças de que se possa juntá-los numa ̂ ctodolog
^enos ultrapassada e que, por isso mesmo, se j
^^ais com falsos problemas do que com uma colocação metodo
lógica eficiente das questões.

Como Proíessor-Titular de Metodologia «.Jécmca da Pes^
"Wisa Social, do Instituto de Filosoí.a e Ciências Humanas da
líniversidade Federal de Pernambuco tive, por f
>idade de constatar que certas distorções ou vícios da atençao,

disciplina, da íôrça de vontade ou da ^
'««m apenas condições ligadas à vida psicológica ®
"Ite. por isso mesmo, seriam estudados pela psicologia com^,

assuntos igualmente de Sociologia, de pedagogia, de saúde
Mblica, como vimos, de economia e no caso da psicologia, de
Psicologia tanto infantil como adulta. Tudo isso revela que por
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trás de muitos problemas sócio-culturais, em países como o Bra
sil, existe um conjunto complexo e interrelacionado de causas
e efeitos comuns, ligados à estrutura mais profunda da vida
brasileira, em seu caráter mais geral, em muitos dos seus tra
ços singulares, conservados na dinâmica da atual transição.

Muitas das razões que operam, portanto, no planejamento
familiar do tipo, ou melhor, dos tipos que estamos analisando
e discutindo, existem no setor da vida econômica, pedagógica
ou educacional, das condições supostamente biológicas, fisioló
gicas ou biotipológicas, do mundo psíquico, quer na psicologia
comum ou sobretudo na psicologia profunda ou na psicanálise,
como igualmente, nos problemas concernentes à família. Tudo
a se incluir na discussão da problemática familiar, em seu pla
nejamento ou nos fundamentos íntimos ou sócio-culturais destas
últimas questões.

Estou, pelo que está dito aqui, procurando estabelecer cer
ta ordem metodológica — como Professor de Metodologia So
cial — no âmbito do estudo e discussão de problemas sócio-
culturais e correlacionados cora o planejamento familiar dos ti
pos aqui analisados e abordados.

Em última análise, creio eu, os fundamentos essenciais do
planejamento familiar, são fundamentos metodológicos. É evi
dente e até óbvio que não se pode falar de planejamento seiU
se falar em métodos de planejar. Acontece, porém, que a dis
cussão dos métodos de planejar implica, preliminarmente, oi®
certas premissas que possibilitam colocar em ordem os assuit
tos ou questões para estudar seu interrelacionamento causai.

Nos últimos dias, prefaciando livro inédito, em língua poi'
tuguêsa, do famoso cientista social sueco Gunnar Myrdal, a
dido de uma editora brasileira, deparei-me com uma série de
considerações, por parte daquele cientista, de visível agudez
e perspicácia, com as quais concordo plenamente. Mostra ele,
no livro, como por trás de muito pensamento ou teoria
ca e até pesquisa, existem premissas, pressupostos ou juízos
valor operando.de maneira velada e inconsciente.
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No caso da análise ou do debate metodológico do que seja
o planejamento familiar, as premissas, pressupostos ou juízos
de valor, muitas vezes falsos, como vimos, resultam de crenças
científicas infundadas. O que vale dizer, de crenças sem su
porte científico, pelo menos no estágio atual da metodologia
das ciências sociais.

A separação, por exemplo, de supostas causas biológicas,
fisiológicas ou biotipológicas na explicação do problema do ex-
plosivo populacional, com implicações na discussão e análise
de assuntos correlacionados com o planejamento familiar, sem
^e se ligue essa análise e discussão com o complexo das con
dições sociais ou sócio-culturais, é mera crença. E crença cien
tificamente infundada, por cindir, fragmentar e distorcer pro-
i^lemas que na trama da vida real não estão, de maneira nenhu
ma, nem cindidos, nem fragmentados e muito menos distorci
dos como tais colocações metodológicas evidenciam.

Os fundamentos sócio-culturais do planejamento, que aqui
discutimos, são, portanto, fundamentos que procuram equacio-
ttar os problemas sócio-culturais com todo o complexo e multi
plicidade de questões surgidas, sobretudo, da eleyaçao gritan-

da taxa ou índice de procriação. Quando se da enfase, por
®^emplo, a certas causas psicológicas como o stress emocionai,
^^tisando estafa e produzindo distorções orgânicas com resu
t^dos negativos na procriação, não invocamos apenas urna po
fel causa fisiológica ou psicológica de feitos sóc.o cuUu^
Altordaudo, ua verdade, um feuômeno soco-cultural com^o
fte envolve, através de condicionamentos desse tip , í
''Ha não consideradas com a devida importância na metodolo-

do planejamento.

o que não implica em considerar ser o fenômeno fisioló-
8'eo ou psíquico, de maneira alguma, mero resultante de cau-

apeLs soeiais ou sócio-culturais. Tanto
\p8icologia ou a psicanálise possuem sua md.scutivel autono-

e individualidade como ciências.

Não estamos defendendo aqui, metodològicamente num
Nuema de planejamento familiar e discussão inevitáveis des-
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sas questões, a supremacia ou predomínio de nenhuma ciência,
inclusive a social ou qualquer outra. O que estamos procuran
do mostrar é que, um planejamento eficiente, se quiser tocar
no assunto preliminar dos problemas que terá de discutir, não
poderá utilizar, no estágio atual da metodologia científica, mé
todos que isolem fatores ou problemas, pretendendo uma supos
ta predominância causai de um deles.

No caso dos fundamentos sócio-culturais, ligados a assun
to tão importante como os que aqui se discute, o condicionamen
to da psicologia individual, da fisiologia, da biolipologia, poi'
raízes ou bases sócioculturais, longe de indicar supremacia,
monopólio ou predominância, expressa não apenas uma ordem
natural de complexidade de fenômenos da existência humana.
Êstes, partindo das ciências que lidam com a problemática do
homem ou menos isoladamente, terá de se colocar, por razões
metodológicas dessa complexidade, sob o condicionamento na
tural de ciências mais complexas ou amplas.

Os fenômenos humanos pertencem a diferentes ordens qua
litativas. Por isso, os de uma classe mais complexa ou ampl^»
ao mesmo tempo que se ligam aos das classes anteriores, con
dicionam e explicam êstes últimos, sem que isso implique uma
invalidade de cada uma dessas ciências individualmente consi

deradas. Isso constitui problema ao mesmo tempo de ciência»
de metodologia e até de filosofia da ciência.

A noção do planejamento não pode desconhecer nada diS'
so, se não quer abandonar certo caos, muito comum nas bizan
tinas discussões científicas, para alcançar uma ordem de claS"
sificação dos problemas, dos fenômenos e de suas interrelaçôes-
O que está nas bases ou nos propósitos de um planejamento
um tipo que aqui se pretende. Sobretudo, quando se trata
fundamentos sócio-culturais do planejamento familiar.

Tanto esse assunto é verdadeiro quanto, por exemplo,
se pode hoje mais estudar o explosivo habitacional através
causas que levem em conta apenas o regime alimentar na bns^
de proteínas animais. O simplismo de tal tentativa de exph^^'
ção resulta precisamente de uma colocação metodológica
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não levou em consideração ou cometeu o equívoco de não le-
"var em conta o conjunto complexo de elementos sócio-culturais

explicam a questão. Na própria ciência biológica, o sim
plismo de tal modêlo explicativo toma-se evidente, P^lo fato
•ie que a carência de proteínas, trazendo alterações fisiológicas
e anatômicas das células provoca, nos casos mais acentuados,
Um declínio no índice de imunização, da secreção de certas en
zimas e da própria reprodução. Como se sabe haver uma varia
ção das diversas proteínas em aminoácidos, é provável que nem
todas possuem idêntico efeito sôbre a função reprodutiva. ^ que
é, nos quadros da própria explicação biológica ou fisiológica,
tim padrão de entendimento completamente inverso ao anterior.

O caso de que as mulheres hiperastênicas ou brevilíneas
possivelmente pela localização do ovário e por razões e or em
anatômica e fisiológica seriam mais férteis do que as astemcas
nu longilíneas, conforme estudos clássicos de Pende, ua co e
Sarperi, podem sofrer, por condicionamentos precisamente so-
•^io-culturais, desvios do modêlo aqui apresentado, a inverter ate
os efeitos pretendidos. Na verdade, razões sócio-culturais po-
t^ani, inevitavelmente, fazer com que ditas mulheres restrmjam
o número de filhos, através de práticas anticoncepcionais; pelo
decurso, tão comum em certas áreas, dos abortos provoca os,
por questão de tensões emocionais, às vêzes muito intensas, li-
Sadas, por exemplo, ao tipo de família ou de va ores socio c
^nrais concretamente considerados e que podem que rar, co
^eràvelmente, o nível de resistência orgânica, iminuin o, n
»^ulheres, a capacidade procriadora; ainda por motivos psic^
lógicos, correlacionados com a concentração da atençao n^
^Undo de atividades e preocupações muitas vezes a sorv ,

tal forma, que desviam, de modo enérgico, o pensamento e
a concentração psíquica, dos problemas ou
Quando há coincidência do alto índice, numa dada POpulaçao,
áêsse tipo de mulher, baixa e gorda, a tendência para um maior
Índice de natalidade implica em haver istoi uma coincidência
Untre a existência majoritária de tal tipo ,
Gerada e as características sócio-culturais tendendo, igualmen-
H para estimular a procriaçáo. Se o conjunto dessas caracteri -
''cas favorecerem o aparecimento da maior feiülida ,
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ma terá evidentemente de se apresentar visível. Porém, antes,
por razões socio-culturais, do que por base apenas biológica.

Nos estudos biotipologicos de W. H. Sheldon e seus cola
boradores, numa pesquisa de 4 mil casos de estudantes, ficou
constatado que o tipo ectomorfo, relativamente esbelto, linear,
anguloso, que possui a maior area sensorial de exposição ao
mundo exterior e de sistema nervoso central e cérebro propor
cionalmente maior em relação ao corpo, com economia corpO'
ral derivada da camada embrionária ectodérmica, apresentaria
êste traço básico: seria um tipo, conforme tais estudos, inter
mitentemente dominado por um impulso sexual avassalador,
exibindo o êxtase sexual mais intenso.

Igualmente, a respeito da maturidade sexual fisiológica
das mulheres, tais estudos constataram que o tipo ectomorfo,
menos o mesomórfico-ectomorfo, apresentaria tal maturidade
tardiamente. Trata-se de moças altas, fortes nos dois primeiros
componentes e com menor ou pouca influência do terceiro. A®
moças altamente endomórficas, com pequena mesomorfia, ten
deriam a apresentar tardiamente o período de menstruação-
Convém salientar que na referida classificação biotipológica, ̂
tipo endomórfico significa predominância relativa de um arrc
dondamento de consistência, a qual se apresenta pouco compnC'
ta e mole. Em tal tipo, as vísceras digestivas são volumosas c
tendem a dominar relativamente a economia do corpo. Já o tt'
po mesomórfico caracteriza-se por uma predominância relati^®
de músculos, ossos, bem como do tecido conjuntivo, apresentnt^
do um corpo retangular de aparência pesada e dura.

Pois bem, se tais tendências fossem suficientes, em 4^^,
quer população independentemente de mais nada, para con
gurar o caráter da vida sexual, incluindo o período tardio
precoce da maturidade dos óvulos, o problema do explosivo
pulacional receberia aqui um subsídio inestimável. Todavia»^^
questão se complica muito, pela presença variável de elemoo
sócio-culturais. O que confere a uma dada população ou
uma série de características nem sempre ajustadas a essas P
síveis tendências biotipológicas.
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O tipo alto e esbelto de rapaz pode inibir seus impulsos
admitida a veracidade da tese de Sheldon — através do es-

^ o de educação que recebeu objetivamente desde a infância;
por motivo de caráter religioso, numa sociedade ou época
cultive a religiosidade, por exemplo, intensa e profunda-

'^enle. Do mesmo modo, sabe-se hoje que determinadas condi-
Çoes mesológicas alteram, sem dúvida, como os estudos de Frans-
^ au têm mostrado, a idade da puberdade feminina, e por con
seqüência da maturidade dos óvulos.

Por outro lado, mesmo que a tendência sexual, expressa
traços biotipológicos, seja estimulada sócio-culturalmente,

pode acontecer também sem dúvida, que mesmo assim, outras
^tas solicitações da vida social ou sócio-cultural, concorram

®^identemente para fazer com que as relações sexuais largamente
cultivadas, não redundem em procriação. Isso por vários fato
res, inclusive pelo uso de práticas ou métodos anticoncepcionais,
^Ue sejam altamente disseminados; pela prática difundida dos
ubUftos provocados; por problemas ligados à tensão psíquisa
Nervosa, que sabe-se hoje provocar, em certas condições, stress,
por conseqüência, quebra do nível de resistência orgânica.
lícultando, na mulher, a maturidade dos óvulos. Do mesmo

^odo, a falta, por qualquer motivo, de proteínas, ou o seu con-
®Urno reduzido por motivos, digamos religiosos, ligados à vida
^Ucio-cultural, altera, como foi mostrado, a fisiologia e até a es-

\  '^tura da vida sexual, afetando sensivelmente, nas carências
\ I^^oteicas mais intensas, toda a função reprodutiva.

^  Como estamos vendo, o assunto é muito mais complexo
^ 4Ue se pensa e exige, para o raciocínio científico, toda uma

§^Uia intrincada de interrelações. Estas devem levar em conta,
®cisivamente, o papel dessa interação múltipla que se proces-

^  r r— — * .1 *

entre a vida biológica, fisiológica ou biotipológica, de um
e o mundo intrincado das condições sócio-culturais, do ou-
No final, como sempre, ou melhor, depois de completado

Estudo biotipológico com o sociológico, o que se verifica é o
l^^^dicionamento da vida sócio-cultural que acaba, muitas vêzes,
j^^Primindo às tendências sexuais e de procriação de base me-
^'^ente biotipológicas, marcas profundamente discordantes.
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quando não antagônicas. O que não mostra, conforme foi dito
reiteradamente, que a biologia, a fisiologia ou a endocrinolo*
gia não sejam ciências autônomas inteiramente válidas. Apenas
evidencia a ordem qualitativa e de complexidade crescente dos
fenômenos, que faz uns se interrelacionarem com os outros,
num condicionamento ao mesmo tempo sucessivo e recíproco.

É o princípio da interdependência entre as ciências, cada
uma delas com a sua ordem qualitativa de fenômenos que se
interpenetram, como se sabe hoje, com os fenômenos de outras
ciências congêneres, o condicionamento sucessivo e recíproco
procedendo-se na base da afinidade e de complexidade.

A velha tese aristotélica de que cada ciência possui s^u
campo próprio e objeto determinado sofre ou tem sofrido *u
mamente uma certa restrição por parte do princípio, ogora
ralmente reconhecido, das fronteiras móveis entre as ciência •

Não é que não haja, de certa forma, um âmbito ou esfer»
de fenômenos a que cada ciência se refere, de modo q.
O que se acrescentou nos últimos tempos foi, através dessa ^
bilidade de fronteiras e da interpenetração de estudos^ que i
representa, uma maior e até desconhecida interrelação ca
entre os fenômenos pertencentes à orbita de diferentes cienc

Tudo isso ajuda a compreender o problema metodolog,^
da colocação das questões pertinentes ao campo da ̂ emogr
ou do estudo, em especial, do explosivo dos contingentes p f
lacionais, sobretudo em nosso país.

Os fundamentos sócio-culturais do planejamento \e-
em deeorrência disso, passam também por uma revisa» w r
jca em que a matéria do planejamento, sua problemat .
cisa ser analisada, como se procura fazer aqui, coin
reformulação metodológica aludida e com as sugestões
dem prática que tal análise suscitou.

Espero, agora, que tanto os problemas relativos a«
damenlos sócio-culturais do planejamento faini lar, q .^rC-
próprio planejamento tenham sido bem elucidados ou
cidos, dentro desta tese que procuramos desenvolver. l

Ensino de Enfermagem —
Perspectivas Face ao Nôvo Ensino

Brasileiro. Nova Terminolosíia
O

'P,y> Profissional

Maru José Banza de Arruda

J. Introdução

Para se falar em novas perspectivas para o ensino da en-
®fniagem no Brasil, necessário é que façamos um ligeiro retros
pecto histórico sôbre o assunto.

O ensino da Enfermagem se pautava por uma legislação
Própria até o advento da Lei n° 4.024 de 20 de dezembro de
^1, que fixou as diretrizes e bases da educação nacional e
o milagre de reunir num só diploma jurídico, os três níveis
educação: primário, médio e superior até então, desassocia-
jurídica e didaticamente.

1

A L. D. B. após 15 anos de estudos para ser elaborada e
aprovada, veio realmente revolucionar o ensino brasileiro.

j  Poi o prenuncio de tôda a reforma que se vem processan-
^ Uos três níveis de educação, já consubstanciada no nível su-
P®rior através do decreto-lei n® 53/66 e do decreto-lei n° 252/
y 9ue reestruraram as universidades e de uma sucessão de leis,
^^cretos, resoluções, portarias e pareceres originários do Con-
®®lho Federal de Educação que vem regulamentando a implan-
ta-~ - - . 1 .fião progressiva dessa reforma no nível superior.

E no momento, está em discussão na Gamara Federal o
projeto de lei que fixa diretrizes e bases para o ensino
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dos 1° e 2° graus o qual irá representar um grande passo na
causa da educação e do progresso brasileiros.

A Lei n° 4.024 de 20 de dezembro de 1961 (L.D.B.)»
entre outros méritos teve o de criar os Conselhos de Educação
que, compostos por pessoas do maior gabarito intelectual e p®'
dagógico, têm no plano federal e estadual se preocupado pel^
incrementação da educação, elaborando dispositivos legais com-
plementares àquela Lei e que respondem pelo avanço que esta
mos a observar no campo do ensino, o qual num passo de má
gica tirou o Brasil da Idade Média para uma era compatível
com o progresso das ciências exatas, da tecnologia e das ciên
cias sociais.

Isto terá, certamente, nos próximos decênios, uma repercus
são de dimensão imensurável no desenvolvimento do País.

É confortador lembrarmos, que já constitui um passado
medieval o fato de que, até início de 1965, quem tivesse um
curso superior e quisesse ampliar seus conhecimentos, por im*
posição mesmo de suas atividades, matriculando-se numa dO'
terminada disciplina na Universidade, teria que fazer outro ves
tibular, levar um bonito trote e cursar um currículo seriado de
três ou mais anos, em que teria de estudar disciplinas as quai»
muitas vêzes não interessavam ao seu campo d.e atuação pai®'
então, poder freqüentar aquela disciplina de que realmente es
tava a necessitar.

Quando em meados de 1965, o Conselho Federal de Edu
cação, sabiamente decidiu que quem tivesse concluído ou
qüentando um curso superior lhe seria facultado, sem vesti
lar, matrícula na universidade em disciplinas isoladas, inipl®\
tou, parece-nos, o grande MARCO inicial da reforma univer®
tária.

A História do desenvolvimento do Brasil terá, pois,
grande tributo a reconhecer no Conselho Federal de EducaÇ®^
pela seriedade, filosofia e diretrizes com que vem empunan^^
a máquina educacional do País, o que é da maior signific®^®
para o grande despertar dêsse "Gigante Adormecido".

1
Ensino de Enfermagem, Etc. 53

É com base em tôda a legislação que teve lugar com e
'^pós a L.D.B. e que atualmente regulamenta e vem a regula
mentar o Novo Ensino Brasileiro, que situaremos as perspecti
vas do ensino da enfermagem.

Os três níveis do Ensino da Enfermagem

A Lei n° 775 de 6 de agosto de 1949, que dispõe sobre o
®nsino de enfermagem no País, regulamentou os dois cursos en-
tão existentes: curso de enfermagem e curso de auxiliar de en-
^firniagem com a duração respectivamente de trinta e seis meses
® dezoito meses.

Um dos requesitos exigidos para ingresso em ambos os
*-Ursos é que o candidato deve ter no mínimo dezesseis anos e

máximo trinta e oito.

Por dois decênios foi o ensino da enfermagem ministrado
^6sses dois níveis: Superior e Auxiliar.

Na definição de funções, caberia aos portadores do diplo-
de curso superior de enfermagem atribuições tais como: ad

ministração e supervisão dos serviços de enfermagem, ensino e
^^sistência direta ao paciente naquelas situações que exigissem
maior fundamentação científica e técnica.

Aos portadores de certificados de auxiliar de enfermagem,
eram-lhes atribuídos cuidados de enfermagem mais elementa-

tais como aqueles relacionados com a higiene do paciente,
®mais vitais, medicação oral, etc.

Entretanto, dada a circunstância de ser pequeno o núme-
de enfermeiras as quais eram absorvidas pelas atividades de

^^ministração e ensino, os auxiliares eram solicitados a exe-
^^tarem uma série de cuidados junto aos pacientes para o que

tinham recebido preparo adequado.

^^idenciava-se, portanto, a necessidade de um profissional
enfermagem habilitado a preencher aquêle hiato entre o au-

e o enfermeiro.
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Êsse elemento que é o técnico de enfermagem, embora pre
conizado e defendida a necessidade de sua existência em tan

tos Congressos e Encontros de Enfermagem, desde 1950, pela
ilustre colega Haydée Guanais Dourado, somente teve lugar por
força do Artigo 47 e seu parágrafo único da L.D.B., que
criou os cursos técnicos de modo geral.

Mas a problemática da enfermagem ou seja da assistência
direta ao paciente não se encerra aí.

Com a grande carência numérica de enfermeiras e tam
bém de auxiliares de enfermagem, acrescido de um verdadeiro
descaso por parte de muitos que respondem por serviços de
saúde, vemos que o levantamento de necessidades de enferma
gem realizado pela Associação Brasileira de Enfermagem, apon
ta que aproximadamente 70% do pessoal de enfermagem que
trabalha nos serviços de saúde são pessoas leigas e que muitas
vêzes não freqüentaram nem sequer um cursinho de educaçao
em serviço.

Isto visto num panorama geral porque vendo cada situa
ção de per si, se pode notar, é verdade, casos isolados em que
a situação é realmente promissora; entretanto na maior parte
dos casos essa percentagem se eleva para 100% uma vez que
temos em grandes cidades brasileiras, sem contar o inteiúor»
centenas de serviços de saúde (2) que nunca viram uma enfer*
meira e nem sequer uma auxiliar de enfermagem.

Talvez, fosse oportuno recomendar, que as autoridades ^
exemplo do Art. 51 da L.D.B., que exige para os menores
que trabalham em emprêsas industriais e comerciais a obriga
toriedade de aprendizagem de ofícios e técnicas de trabalho»
também legislasse no mesmo sentido para os adultos que,
nenhuma qualificação, trabalham em serviços de saúde.
ao menos fizesse cumprir o dispositivo legal que existe, o
exige que "nenhuma instituição hospitalar pública ou priva ^
poderá funcionar sem contar na direção do serviço de enferni^
gem com um enfermeiro graduado" (Art. 21 da Lei n® 775
6 de agosto de 1949) porque daquele trabalho de orientação ®
aprendizagem êsse profissional, certamente, se encarregaria.
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2.1. Auxiliar de enfermagem — O ensino dêsse nível
exercício profissional da enfermagem, também regulamen

tado pela Lei n° 775 de 6 de agosto de 1949, tem como obje
tivo capacitar o grupo a prestar assistência curativa e preventiva
ao paciente e à família sob supervisão da enfermeira.

A Lei supra citada que regulamentou seu ensino, exigia
^omo escolaridade, que o candidato apresentasse certificado de
®xame de admissão ou o prestasse na própria Escola de En
fermagem.

O parágrafo 3° do Artigo 35 da L.D.B. diz que "O cum-
culo das duas primeiras séries do 1° ciclo será comum a todos
*^3 cursos de ensino médio no que se refere às disciplinas obri
gatórias".

Dêsse modo situou o curso de auxiliar de enfermagem nos
ttíveis das 1^ e 2^ séries do antigo curso ginasial, pelo (^e os
alunos eram obrigados a freqüentar, além das disciplinas
P.rofissionais, disciplinas de cultura geral ministradas nessas sé-
t"ies como: português, matematica, ciência, geografia e isto
"^ta. Concluído o curso de auxiliar de enfermagem, os alunos
poderiam continuar sua educação, matriculando-se na 3^ serie

1° ciclo do nível médio ou seja do antigo ginásio.

As Escolas acharam pouco prática essa inovação e adota-
o seguinte malabarismo: orientavam aos alunos que Ire-

^^entassem em qualquer colégio as 1^ e 2^ séries gmasiais e
'ó recebiam o certificado do curso de auxiliar mediante com-
PJ^ovação de terem sido aprovados nas mesmas; outras Escolas
Passaram a exigir como requisito para matrícula no curso de
auxiliar, a conclusão das P e 2^ séries ginasiais e, assim, fi
cavam dispensados daquele dispositivo legal.

Atualmente, estão aprovados cursos experimentais para a
f°nnação de auxiliar de enfermagem, em espaço mais acelera-

ou seja de um ano.

Naturalmente que tais cursos só serão viáveis tendo o alu-
iâ cursado no mínimo as duas primeiras séries do antigo

^^tiásio OU O ginásio completo.
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Funcionalmente, os auxíliares de enfermagem foram clas
sificados, no plano federal, nos níveis 13, 14 e 15.

Existem atualmente em todo o Brasil, 15.000 auxiliares de
enfermagem e seu déficit é de 22.000 (31).

2.2. Curso técnico — O artigo 47 da L.D.B. diz: "O
ensino técnico de gráu médio abrange os seguintes cursos: a)
industrial; b) agrícola; c) comercial". O parágrafo único des
se Artigo, assim se expressa: "Os cursos técnicos de nível médio
não especificados nesta lei serão regulamentados nos diferentes
sistemas de ensino".

De acordo com êsse parágrafo, o curso técnico de enfer
magem poderia ter sido iniciado em 1962, pois aquela Lei foi
aprovada em 20 de dezembro de 1961.

Mas parece não ter havido muito interêsse da classe nem
das Escolas no sentido de desenvolverem êsse nível profissio
nal. Por que? Deixamos aqui a indagação para que as mesmiis
respondam. Porque não é pelo fato de não haver suficiente mer
cado de trabalho, uma vez que os serviços de saúde estão p'''
voados por uma mão de obra não qualificada. Será que é pel®
insegurança que as Escolas sentem de estar dando às suas
alunas uma educação realmente de nível superior?

E às colegas, indagamos se cuidaram de complementar sua
educação, fazendo a 4^ série do curso de enfermagem (Obste
trícia ou Saúde Pública), freqüentando curso de especializaça''
em Administração ou graduando-se no curso de Licenciatura em
nfermagem, de modo a se situarem no ápice da pirâmide, no

exercício da assistência direta ao paciente e à família.

Mas quanto ao início dos cursos técnicos de enfermagem
só em 1965 é que o Estado da Guanabara iniciou o referido
^rso ern caráter experimental; os Estados de Paraná e SaO
Paulo o iniciaram em 1966 e Pernambuco em 1967. Atualmen
te contamos com cêrca de uma dezena de Cursos Técnicos de
Enfermagem em todo o Brasil.

O parágrafo segundo do Artigo 49 da Lei supra citada,
referindo-se ao currículo dos cursos técnicos, diz: .. .inclui-

além das disciplinas específicas do ensino técnico, cinco do
*^nrso colegial secundário...."

No caso do curso técnico de Enfermagem, para determi
nação das disciplinas específicas, algumas Escolas adotaram as
constantes da Portaria n° 106 de 28 de abril de 1965, na qual
n Conselho Federal de Educação regulamentou o currículo mí
nimo do Curso de Auxiliar de Enfermagem.

Outras Escolas adotaram para a parte específica do currí-
oulo, um conjunto de disciplinas que se situa entre aquela Por-
^nria e o Currículo do Curso Superior de Enfermagem (39).
í^arece-nos esta medida a mais acertada.

Ao contrário dos Cursos Superior e Auxiliar de Enferma-
S^m, não foi exigido para ingresso no Curso Técnico a aplica-
pno de exame de seleção nem tão pouco houve delimitação de
^dade como ocoitc para os outros níveis da enfermagem, que

entre os requisitos para ingresso nos mesmos a exigência de
n candidato ter no mínimo 16 anos de idade e no máximo 38.

Pelo levantamento da idade com que os candidatos ingres-
,  ®^tam no primeiro Curso Técnico de Enfermagem em Pernam-
\  ̂^co, constata-se candidatos com idade mínima de 15 anos in-

^ctnpletos.

É que ainda não houve uma regulamentação para esse ni-
profissional e o mesmo ainda não se encontra enquadrado,

"i^anto ao nível, nos quadros do funcionalismo federal e esta-
^^al. Espera-se que o mesmo fique situado, no plano federal,

níveis 16, 17 e 18.

2.3. Superior de Enfermagem — O ensino dêsse curso,
sua primeira regulamentação com a Lei n° 775 de 6 de

JSôsto de 1949, e pela mesma se pautou até 1961, quando a
^•Í>.B. sistematizou num só documento toda a educação na-
^^oual.
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Como se apoiava numa legislação própria, êle assumia
uma posição "sui-generis" face ao sistema de educação do país,
não se situando nem no nível médio nem no nível superior.

O Ministério de Educação e Cultura, ao analisar em 1962
todas as profissões do Brasil, pelas características do ensino e
do exercício profissional da enfermagem situou esse Curso, de
finitivamente, no nível superior.

O Parecer n° 271/62 do Conselho Federal de Educação
estabeleceu seu currículo mínimo e fixou a duração do curso
em três anos, parte geral, diversificando, com mais um ano de
estudo, para as modalidades de enfermeira obstétrica e enfer
meira de Saúde Pública.

A Portaria n° 13 do Ministério de Educação e Cultura, da
tada de 10 de janeiro de 1969 criou a Licenciatura em Enfer
magem (13), com o objetivo de preparar pedagògicamente a
enfermeira para dirigir e ensinar nos cursos médios de enfer
magem.

Além das disciplinas profissionais constantes do Currícu
lo Mínimo do Curso de Enfermagem, já o Decreto n° 27426 de
14 de novembro de 1949 que regulamentou a Lei n° 775 de 6
de agosto de 1949, que dispõe sobre o ensino da enfermagem»
incluia entre outras as seguintes disciplinas: Anatomia e Fisio-
logia. Química Orgânica, Microbiologia e Parasitologia, Pato- ■
logia Geral, Farmacologia e Terapêutica, Psicologia, Sociolo
gia ç Ética. Posteriormente, algumas Escolas incluíram Admi
nistração e Pedagogia e Didática Aplicadas a Enfermagem.

\\

É verdade que no currículo, muitas dessas disciplinas não
apareciam porque estavam agregadas a disciplinas profissionais-
É o caso, por exemplo, de Anatomia, Fisiologia e Microbiologi®
que eram unidades de programa da disciplina profissional FuU'
damentos de Enfermagem, a qual tinha uma carga horária gi'
gantesca e anômala de 530 horas.

Mas apreciando aquelas disciplinas constantes do Currícu
lo de formação da enfermeira, observa-se um equilíbrio entro
as ciências biológicas e sociais.

1
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E não poderia deixar de ser, pois sua atuação junto ao pa
ciente e à família visa a um atendimento às suas necessidades
êiobais: físicas, mentais e sociais, onde se evidencia não so
mente sua contribuição para a recuperação do paciente mas
^^mbém uma preocupação constante de levar ao paciente, à fa-
l^ília e à comimidade a identificação daqueles fatores que con
dem à promoção da saúde.

A participação da enfermeira na administração e ensino,
suas raízes na belíssima página da História da Enferma-

Scm, quando a inesquecível e sempre citada Florence Nightin-
jovem da alta sociedade inglêsa, rompendo todos os pre

conceitos da família e da sociedade, partiu para a guerra da
^íméia levando consigo 38 voluntárias, às quais orientava para
atendimento às necessidades globais dos pacientes e também
Ocupou da organização de serviços básicos do hospital (Ia*

^^nderia e cozinha) para que melhor pudessem contribuir para
^ Recuperação e bem-estar dos pacientes.

Ao voltar da guerra, foi sua preocupação fundar uma Es-
^cla de Enfermagem para que, selecionando e preparando jo-

para atuarem na assistência direta aos pacientes, pudesse
multiplicar nessa sua grande vocação.

Vale ressaltar que a administração de Florence não foi
administração de "bureau", mas uma administração que

Parti-- ' ■■ • -i 1 1» rlici f» nni.
ct^dU UC UULXC/ílu. 9 ^

Participava também do cuidado direto aos pacientes, dia e noi-
com sua famosa lâmpada, vigiando para que as necessida-
globais dos pacientes estivessem sendo atendidas.

Na enfermagem brasileira, entre as atribuições conferidas
enfermeiro, destacam-se: administração e supervisão de ser-

^Sos de enfermagem, direção de Escolas e Cursos em todos os
. iVeis da enfermagem, ensino de disciplinas de enfermagem e
^giene no nível médio, ensino de disciplinas profissionais no
ÚRso Superior de Enfermagem, planejamento didático, execu*

jpo e avaliação de programas de educação em serviço para atua-
j^^Ção e preparo de pessoal nao qualificado, chefia de unida-

hospitalares, coordenação e supervisão da assistência de
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enfermagem que é prestada ao paciente e à família, planeja
mento e execução de programas educativos na comunidade.

Para efeitos de remuneração, o cargo de enfermeiro foi
classificado no plano federal nos níveis 20, 21 e 22 (34).

No exercício profissional, além daquelas especialidades
nrevistas pelo Parecer 271/62 ou seja Enfermagem de Saúde
Pública e Obstetrícia, a enfermagem no Brasil se desenvolveu
suficientemente, para impor a necessidade de a enfermeira se
especializar no campo da Enfermagem Pediátrica, Enfeimageiu
Cirúrgica, Enfermagem em Clínica Médica, Enfermagem Psi'
quiátrica e ainda em Administração e Supervisão de senúços
de enfermagem e Ensino.

Com todo um coi-po de conhecimentos específicos que se
há desenvolvido na enfermagem brasileira, e com um ampl®
campo de atuação e mercado de trabalho, é desanimador o nu
mero reduzido de jovens que concluem seu curso secundário ®
se enveredam por esse campo profissional. Por que?

Muitos atribuem ao pouco conhecimento que o públio®
tem dessa profissão, seus níveis, sua formação profissional'
seu nível salarial. O certo é que em todos os Estados, quer p®'-
iniciativa das Escolas de Enfermagem, quer por iniciativa
Secções estaduais da Associação Brasileira de Enfermagem,
há desenvolvido campanhas de divulgação da enfermagem.

É verdade que se não há desenvolvido campanha de div/1
gação de grande porte, de âmbito nacional, utilizando-se mei^® •
de comunicação de massa como a televisão, inclusive aquele®
programas que tão emocionalmente envolvem as pessoas com^
as teVnovelas, nas quais se evidenciasse a atuação da enfe'^ \
meira, sua formação técnico-científica, etc. Também a adapt»^
ção para o cinema, para novela, de livros como a "Cidadela
de Cronin, poderia ser aconselhada numa campanha desse porte-

Mas com a experiência que temos, como presidente de
Comissão de Divulgação da enfermagem, na Faculdade de EU
fermagem da UFPe., desde 1966, não nos propomos a fazer tal®
sugestões.
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Sabem, muitas das colegas presentes nesta Jornada, do
trabalho que temos realizado aqui em Pernambuco, quanto à
t^arnpanha de divulgação da enfermagem, com a participação
inclusive dos estudantes.

Programas de televisão, palestras em Colégios da Cidade
6 do Interior, aplicação de questionários procurando investigar
^ causa do reduzido número de estudantes aos cursos de En
fermagem, e ao mesmo tempo prestando informações sôbre a
Piofissão tais como: currículo, níveis profissionais, especiali-
tlndes, campos de atuação, mercado de trabalho, remxmera-
Çno, etc.

Idealizamos uns "stands" com legendas constituídas de in
formações dignificantes sôbre a enfennagem, acompanhadas es-

legendas de fotografias ilustrativas (ver anexo 4). Tudo
isto posto por um técnico numa armação de 15 lâminas de eu-
'^ntex numa apresentação realmente artística. O trabalho de ar-
inação custou à Faculdade de Enfermagem, em 1967, Cr$. • ■
f'950,00. Foram expostos em colégios de diferentes níveis só-
'lio-econômicos da capital e do interior. E também ficaram ex-
Pastos no prédio dos Correios e Telégrafos durante os meses

dezembro e janeiro, período propositadamente escolhi o por
^Ue era o mais freqüentado pelo público que lá ia colocar sua^
Hiensagens natalinas.

E o resultado de todo êsse esforço tem sido irrisório.

É que, no questionário que aplicamos com as secundaris
^^s, procurando investigar a causa do limitado numero e jo

que buscam os cursos superiores de enfei-magem, ficou
^^idenciada a problemática do preconceito do nome de enfer
meira, o qual consideravam que é sinônirno de pessoa ®ei"i
^ffabetizada, que exerce atividades serviçais nos ospitais
'pessoa viciada em droga", e que portanto, não querem ser
'Confundidas como tais.

^  E diga-se de passagem, da grande contribuição que tem
^ado para essa distorção da imagem^ da enfermeira alguns me-
'^cos ftnnr>c /tí» nQcns rlfi sfliide e ã Impiensa esciita.
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Os primeiros quando publicam anúncios dessa natureza:
Precisa-se de Enfermeira que saiba ler e escrever", não obs

tante conhecendo o que é uma Faculdade de Enfermagem e o
nível das enfermeiras que lá estão. Não sabemos se por má f®
ou porque tem dúbia acepção da palavra Enfermeiro, ora uti*
lizando-a para significar aquele profissional que presta assis-
tência direta ao paciente, baseada em princípios científicos das
ciências biológicas e sociais, e ora utilizando-a para definir ®
pessoal do serviço de limpeza do hospitaL

O segundo ou seja a imprensa, quando publica reporta*
gens pouco abonadoras, cujo personagem cognominam de "En*
fermeira pelo fato de ser uma leiga que, sem preparo neta
formação ético-profissional se dedica ao exercício ilegal e, às
vezes, criminoso da enfermagem. Tal é o caso da reportagens
que saiu publicada no Diário da Noite em 31 de março últim®
cujo titulo é: EMBALO NO PARAÍSO DAS DROGAS COME-

HORAS; MÃE E FILHA NA ROTA DO VÍClO
(  ) e diz o seguinte: "No cêrco realizado ontem, no nôvo
paraíso dos toxicômanos, os policiais da Delegacia de Costu-
nies não conseguiram efetuar a prisão de nenhum viciado p^'
^m fizeram uma descoberta muito importante, a enfermeira

isa Ribeiro, mãe da toxicômana Elizabete Ribeiro (Bete) • • *
está sèriamente implicada com os viciados em tóxicos e entor*
pecentes.

A missão da mãe de "Bete", segundo as acusações

^  continuamente faz aplicaçõeso in as diluídas com água destilada nas veias dos viciado®
que requentam o paraíso dos toxicômanos..

Naturalmente que um JORNALISTA com letras maiúscH'
as, um profissional de imprensa, com suficiente cultura g®^^
e  ormação ética, não conceberia que uma Enfermeira, uma
pro issional de saúde faça aplicações de "bolinhas".

É claro que reportagem desse quilate, deve ter sido o®
:ita nnr nm • . , ^ ^desses improvisados que imgressaram em Emp^^^

e jorna com um espanador na mão e, mesmo sem a cuR^
gera que se faz necessário para o exercício da profissão» ® ij

l
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sem formação ética acabaram por conseguir um cantinho de
página para dizer bobagens dessa natureza.

Contra essa distorsão da imagem da enfermeira, tem se
insurgido a Associação Brasileira de Enfermagem, procurando
desenvolver um trabalho positivo no sentido de esclarecer o pú
blico sôbre o que é enfermagem, o que é enfermeira. Mas paie-

que se tem nadado contra a correnteza porque o resultado
desse trabalho só é identificado em pequenos grupos intelec
tuais.

Porisso é que, devido a essa distorsão do que traduz o no-
"le "enfermeira", observa-se um certo tabu no seu enunciado.

assim notamos em entrevista de professor que ensina deter
minada disciplina para algumas profissões da área de saúde

nas quais está incluída a enfermagem, mencionar to as
^s outras menos esta.

Assistindo a uma entrevista pela televisão, de uma autori-
+/Nt mirin-dade que ocupa alto posto na administração do pais, foi curio-

ouvirmos que ao se referir às atividades que teria exercido
^0 inicio de sua atuação como homem público, preferiu dizer

sido "aplicador de vacina" em vez de praticante da enfer
magem.

Nova terminologia profissional

,  Portanto êsse nome mal interpretado, pejorativo, dific 1
ser pronunciado nas rodas sociais como se fosse '

^ evitado por todos, deve ser banido da profissão e da Uterata-
'e profissional e subsdtnido por um nome que melhor trata
? Nobreza e a dignidade dos í"? '
"apelidos por um forte desejo de ser ÚTIL ao PRÓXIMO.

Sugere-se então, no presente trabalho, que essa substítui
5^0 seja da seguinte maneira:

Auxiliar de Enfermagem AUXILIAR DE SAÚpE
Técnico de Enfermagem TÉCNICO DE SAÚDE
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3 — Enfermeira -> ASSISTENTE DE SAÚDE

4 — Enfermagem ASSISTÊNCIA DIRETA AO PACIEN-
TE (quando necessário estender o têrmo à FAMÍLIA»
à COMUNIDADE)

5 — Revista Brasileira de Enfermagem REVISTA BRA
SILEIRA DO ASSISTENTE DE SAÚDE

^  Associação Brasileira de Enfermagem ASSOCIA-
çao brasileira do assistente de SAÚDÍ^
(agregando os três níveis)

7 — Fundamentos de Enfermagem INTRODUÇÃO A
ASSISTÊNCIA DIRETA AO PACIENTE

8 — Enfermagem Médica ASSISTÊNCIA DIRETA AÚ
paciente e à família em clínica médica

9 — Enfermagem Cirúrgica ASSISTÊNCIA DIRETA AÚ
PACIENTE E À FAMÍLIA EM CIRURGIA

10 — Enfermagem Obstétrica ASSISTÊNCIA DIRETA A^
PACIENTE E À FAMÍLIA EM OBSTETRÍCIA

11 Enfermagem Pediátrica ASSISTÊNCIA DIRETA
PACIENTE E À FAMÍLIA EM PEDIATRIA

12 Enfermagem Psiquiátrica ASSISTÊNCIA DIRET^
O PACIENTE MENTAL (quando necessário acr®®'

centar: E À FAMÍLIA)

13 — Enfermagem de Saúde Pública -> ASSISTÊNCIA
reta à comunidade.

Ainda há que considerar, a favor do que sugerimos» ^
a equação elmológica das palavras enfermagem, enfermeii^'
e por SI já justificaria a substituição nesse período de

dança que estamos atravessando.

d O"? rP enfermaria", local do hospital onde são coloo^
dn ^"^eina os, vem, na literatura especializada, sendodo cada vez menos.
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No V Congresso Nacional de Hospitais realizado aqui em
Recife em 1967, o Dr. Urcílio Santiago em seu trabalho sobre
Padronização da teiminologia hospitalar" (36), disse da ina-
e^uação do lêrmo "enfermaria", pois na época atual pessoas

®e internam no Hospital sem estarem necessariamente doentes
apenas para fazerem seu "check-up".

A palavra "enfermagem", acha-se nos dicionários (32)
ciinida como "serviços de enfermaria e tratamento dos en

fermos".

Maior inadequação, pois além dè as imidades hospitala
res receberem pessoas também sadias ainda ocorre que a en-
ermagem não cuida só do doente mas se preocupa também com
^ Assistência aos sadios para não adoecerem. E muitas de suas
^dvidades estão ligadas a pessoas sadias não somente da co-
^Anidade mas no próprio hospital, como é o caso das gestantes,

recem-nascidos que só circimstancialmente pode-
fAo estar enfermos.

O mesmo argumento, se pode transferir para a inadequa-
palavra "enfermeiro", que também nos dicionários, se

^ba definida como "aquêle que trata dos doentes nos hospitais
® domicílio" (36).

E analisando alguns dos termos sugeridos, temos que:

comércio, do técnico agrícola, define muito bem êsse pro-
®sional que, em seu nível, colabora no setor da saúde.

2. Assistente de Saúde — entre outros têrmos que nos

^Correram ou foram sugeridos tais como: médico assistente, as-
médico, o têrmo Assistente de Saúde, a exemplo do As-

^ ®teme Social, parece definir melhor êsse profissional que não
^^assistente do médico, mas assistente do paciente. E o assiste
Q ? somente para recuperar sua saúde mas também para

naquelas condições que conservam e promovem a

í- Técnico de Saúde — o têrmo, a exemplo do técnico
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Saúde, segundo a definição da OMS é "aquele estado de
completo bem-estar físico, mental e social". De fato, sempi'®
foi preocupação da enfermeira prestar uma assistência globa*
lizada ao paciente e à família. Portanto, o termo Assistente de
Saúde, traduz bem o trabalho dos que, em nível superior, pres
tam assistência direta ao paciente. Ainda, êsse novo têrmo da
àquele profissional a dignidade e o respeito merecidos.

Poderão objetar alguns que todos os profissionais que nii*
litam no campo da saúde prestam assistência para a saúde.

É indiscutível

Mas também se pode argumentar que não somente o
sistente Social presta êsse tipo de assistência.

Quando um paciente está acometido de imia doença traits^
missível, por exemplo, êle fica segregado da família, dos
gos, da sociedade, enfrentando uma situação de desajustamen
social.

Sua recuperação mediante a assistência médica e a
tência direta (assistência de enfermagem) representa para ®
e sua família a solução de um grande problema SociaL

qQ"
Ainda representa a solução de um problema para a

munidade porque se eliminou um foco de infecção.

Mas porisso, não são o médico e o assistente de sa
(enfermeiro) chamados de "assistentes sociais".

Portanto o problema é de glossário técnico. Se se^
mina de "Assistente de Saúde", êsse profissional de níve
perior que se preocupa e coordena a assistência de saúde ̂
e prestada diretamente ao paciente, à família e à comuni^
não haverá problema de identificação. O problema é so
duzir o têrmo, usar, impor e fazer valer.

Só haverá um problema aí; é que na divulgação
propague que o mesmo irá ser utilizado para substituir ^ ^
mo Enfermeira". Pelo amor de Deus, não. Poderá haver

L
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contaminação. Diga-se, que é para substituir o têrmo "Ana
^cry", o qual o povo identifica o que realmente é a enfer-
ttieira.

O mesmo raciocínio é válido para a substituição do têrmo
enfennagem" por "assistência direta ao paciente e à famí-

ou algumas vêzes "assistência de saúde ao paciente, à fa
mília e à comunidade".

Aliás, Esther Mc Claim, em seu livro "Princípios científi
cos da enfermagem" chama de "Plano Assistencial" o plano
"C cuidado de enfermagem ao paciente.

Quanto ao têrmo "direto" tem nos dicionários entre ou-
h^os significados o seguinte: "sem intermediário". Portanto,
Cm caracteriza êsse tipo de assistência que é prestado ao pa-

ciente. Mais uma vez é problema de glossário.

Nova legislação para o Ensino Médio

Na introdução dêste trabalho, referimo-nos à nova
^®§islação que vem regulamentar o ensino que antecede o
^iiiversitário, agora sob a nova denominação de ensino de 1°
®  gráus, em vez de ensino primário e ensino médio.

Essa legislação que modifica toda a estrutura do ensino
^^0 Universitário ou seja fixa diretrizes e bases para o ensino»  T «-'X o J.ICIAJ.VF \J U OV/JCX mm.-m.mf — X

® 1*^ e 2® gráus, está em discussão na Câmara Federal.

De acordo com a orientação estrutural dêsse Projeto (35),
denominações dadas aos cursos primário e ginasial serão

^^stituídas por ensino de 1° gráu, também chamado de ensi-
fundamental, com 8 séries ininterruptas de escolaridade, e

^^^igatório para os que estejam na faixa etária de 7 ao 14 anos.
Q  Quanto à duração do período escolar, exige-se de 720 a

horas/aulas anuais com 21 horas semanais para a 1^ eta-
(os quatro primeiros anos que correspondem ao antigo pri-

e 24 horas semanais de aula para a segunda etapa (an-
ginásio).
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Exige uma freqüência obrigatória de 75% às atividades
escolares e admite o regime de dependência a partir da 7
série.

Para a organização curricular do ensino de 1° e 2° gráus,
haverá "um conteúdo comum, obrigatório em âmbito naciona »
e um conteúdo diversificado para atender, conforme as necessi
dades e possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aos
planos dos estabelecimentos e às diferenças individuais doS
alunos".

São disciplinas obrigatórias em caráter nacional: Moral ®
Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas
Saúde.

Também exigirá que os estabelecimentos de ensino ̂ ®
cultem educação religiosa em horários normais, com matiic^
Ia facultativa.

.  , 1 o

"Admitir-se-á a organização semestral do ensino de
gráu", diz o Projeto era tela.

Quanto ao ensino de 2"^ gráu (antigo 2° ciclo do
médio), compreenderá os cursos técnicos porque êsse ProJ
diz que será profissionalizante essa faixa de ensino.

Terá a duração de 3 anos com ura currículo diversift^^
do entre disciplinas de educação geral e disciplinas .emre aiscipiinas ae educação gerai e ui&cipj.niai'

nais. Isto dará direito a certificado de técnico que

evidentemente, a conclusão dos 1° e 2° graus para efeito ®
gresso na universidade.

Entretanto, para "obtenção de diploma de técnico
pecialidade cursada, o qual dará direito ao exercício prd i
nal, será necessária a conclusão de uma quarta série
exercício da profissão — em período não inferior a
cora assistência e orientação da escola — estágio dirigido

O Projeto diz ainda que, "conforme as normas
sistema, o currículo pleno terá uma

líorme as norma»
parte de educação

de caí̂

L
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outra de formação especial, sendo a primeira exclusiva nos
anos iniciais do ensino de 1° gráu e em seguida predominante,
oquilibrando-se com a especial, no ensino de 2° gráu".

Gràficamente, portanto, poder-se-ía ilustrar da seguinte
Janeira:

1» GRAU 2° GRAU

SÉRIE

2« 3" 4» 5» 6»

Educagío Gml

(exclusira)

8»

Educagão
Geral

(predomi
nante)

Formaçlo
especial

SÉRIE

V

)

2» 3* 4"

Educação Geral

(equilíbrio)

Estágio
dirigido

Formação
especial

Ainda diz o Projeto que "a parte de formação especial do
'^rrículo terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciaçao

o trabalho, no ensino de 1° gráu, e de habilitação profis-
^^Oíial ou aprofundamento em determinadas ordens de estudos
Sarais, no ensino de 2° gráu".

O Projeto em discussão tem como diretriz, sistematizar o
f^sino dos 1° e 2° graus e tudo o que lhe fôr equivalente, possi
bilitando, sempre, para o aluno, _ uma continuidade de estudos
® tnodo que nenhum esforço seja desperdiçado.

Não permitirá, pois, nenhuma iniciativa educacional total-
desvinculada do sistema.
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5. Articulação do Curso de Auxiliar de Saúde com o Curso
Técnico de Saúde

A colocação do curso Técnico de Saúde tem, nessa nova
sistemática do ensino, sua posição definida como já ocorre no
momento, sendo apenas necessário acrescentar uma 4^ série
destinada ao estágio dirigido, quando para obtenção do compe
tente diploma.

Mas como situar nessa sistemática, o atual Curso de Au
xiliar de Saúde?

Ao nível da 7^ e da 8^ séries do 1° gráu, concomitante
com as disciplinas de educação geral?

E onde se situarão os cursos intensivos que foram aprova
dos para formação do auxiliar de saúde no período de um ano?

Sabe-se que se pretende que esses cursos intensivos sejam
ministrados após o aluno ter concluído o 1° gráu.

E não poderia deixar de ser, principalmente agora com
as novas diretrizes do ensino dos 1° e 2° graus. Pois não serm
possível, ministrar um curso intensivo para formação do Auxi
liar de Saúde, que exige um treinamento prático bastante
tensivo, concomitante com as disciplinas de educação geral cor
respondentes a série ou às séries em que o mesmo fôsse mt
nistrado.

Mas permitirá a nova legislação que esse curso seja,
tão, ministrado nesse espaço entre o ensino do 1° e do 2°
sem nenhuma articulação com um ou outro, quanto às discip ̂
nas de educação geral?

Talvez, se uma ampla justificativa for apresentada e com
a garantia de que o ensinamento profissional recebido pelo u ̂
no nesse curso, lhe possibilite continuar o 2° gráu, no caso
ecmco de Saúde, com dispensa daquela formação especm

Melhor seria, uma oportuna intervenção da AssociaÇ^
;i1pÍvq . •■ • 1 1 65'

,  uiud uponuna iniervcii^ciu ua ,orasileira de Enfermagem, junto aos legisladores que ora I
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tudam e discutem o Projeto, no sentido de introduzirem modi
ficações no texto legal para que se tome viável, dentro dessas
diretrizes, a educação do auxiliar em cursos intensivos.

E também, nos parece, data vênia, oportuno sugerir uma
'nodificação no currículo do Curso de Auxiliar de modo a per-
tnitir uma melhor formação na área básica da assistência di-
t^cta ao paciente ou seja uma ampliação dos conhecimentos teó-
rico-práticos das disciplinas: a) Fundamentos de Assistência di-
reta ao paciente; b) Assistência direta ao paciente e à^ família

Clínica Médica (incluindo uma unidade de Assistência di-
reta em Pediatria); c) Assistência direta em Clínica Cirúrgica.

Essas disciplinas deverão conter uma programação teóri-
co-prática que corresponda à 1^ série do Técnico de Saúde.

Considerando que a atuação do Auxiliar de Saúde e mais
horizontal, não atingindo quase o âmbito das especialida

des, uma boa formação básica naquelas áreas capacitar-Ihe-ia
\ atuar como auxiliar em qualquer especialidade da Assisten-
eta direta ao paciente.

Quando mais lhe seria proporcionado, ao terminar seu cur-e ir desempenhar suas funções em serviços de assistência di-
^^eta ao paciente em Obstetrícia, em Psiquiatria, etc., um mes
d® orientação em serviço.

E os créditos obtidos naquela formação especial básira
.• • 1 J na 5irPfl flâ

OS creaiios ouuuuo ^ ^

'^«i-iam válidos para uma continuidade dos estudos na area da
^.ssistência direta ao paciente ou seja, para seguir o Curso lec-
*dco de Saúde.

E nesse caso, deveria a legislação pe™"'^ °
íte tivesse concluído o curso de Auxiliar de Sau q
««guir o Técnico de Saúde, pudesse ingressar na 1 "8«u quanto às disciplinas de educação geral e na ^ ^
?asão especial começaria a estudar as disciplinas da 2 serie
^ atual curso Técnico de Saúde e assim, na 2 sçrie do ensi„„,  stual curso lecnico uc ^ > ,2° gráu teria concluído a formação especial para ^.
Vde ê f"ria na terceira série, concomitante com as discipli-
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nas de educação geral aquele estágio dirigido que a legislação
6xige para habilitação profissional.

^  Caso o aluno não quisesse essa habilitação, estaria na 3^
serie so com as disciplinas de educação geral, cujos estudos
eria mais tempo de intensificar para a prestação do vestibular
na Universidade.

^ D^se modo, estaria havendo aquela articulação entre o
ensino ^os 1 e 2° graus conforme preceituam as diretrizes
egis açao em causa e não teria havido perda de tempo naque-
ano intermediário de exclusiva formação especial, entre o

ao^fínal d" t ^ graus, porque haveria uma compensação

■  1 ^ tecer considerações em tomo da nova 1®'gis açao o ensino, e como enquadrar, aí, a problemática edu-
aciona a Assistência direta ao paciente temos que: O caph
u o que se refere ao Ensino Supletivo diz em seu Artigo 24-

at supletivos abrangerão, conforme as necessidades ®^ n er, esde a iniciação das técnicas básicas de ler, escrever
contar e o treinamento, ou aperfeiçoamento para determin^'

ocupações até o estudo intensivo de disciplinas de ensine
gu ar e a atualização de conhecimentos.

- ̂ ^^^Srnfo 1° "Os cursos supletivos terão estrutura, dn*ao e regime escolar que se ajustem às suas finalidades pré'
as e ao tipo especial de aluno a que se destinam".

No Artigo 25 temos: "Os exames supletivos compreende*

de^EH currículo comum fixado pelo Conselho Federahabilitando ao prosseguimento de estudos em ca'
efpi> poderão, quando realizados para o exclusi^^
.  ̂ ^ riitação profissional de 2° gráu, abranger sòmcn'

niinimo estabelecido pelo mesmo Conselho".

p ^;^®^^égrafo 1° do Artigo 25 diz: "Os exames a queere esse artigo deverão realizar-se: a) ao nível de cond^
sao o ensino de jo gráu para os maiores de 18 anos; b)

cone usâo do ensino de 2° gráu, para os maiores de
anos.
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ni-
0 Artigo 26 assim se expressa: "Desenvolver-se-ão ao

^ci de uma ou mais das quatro últimas séries do ensino de 1°
grau cursos de aprendizagem, ministrados a menores de 14 a 18
®nos, em complementação da escolarização regular, e, a êsse
^^vel ou ao de 2° gráu, cursos intensivo da qualificação pro-
hssional".

E como situar, então, dentro das diretrizes dessa nova le-
6 siação do ensino, que não permitirá desenvolvimento de ati-
Uades educativas completamente alienadas do sistema, a re

cuperação daquela mão de obra não qualificada que nos ser-
^^Ços de saúde, particularmente nos hospitais, constitui o cha-
^udo "pessoal de enfermagem" (2) numa percentagem que
^ui, em muitos casos, até 100%?

De acordo com êsse nôvo texto legal, essa recuperação
^_ra que ser feita ao nível do 1° ou do 2° gráu, o que eqüivale
^®r, ministrar, além da formação especial, as disciplinas de
Ucação geral correspondentes ao níveL

Articulação do Curso Técnico de Saúde com o Curso de
Medicina

.  O exercício da assistência direta ao paciente e à família
\  ̂^^ctrnagem), exige uma formação técnico-científica em nível

*^ ̂ Pci*ior e apresenta muitos atrativos para aquêles que se sen-
^ tnipelidos a servir o próximo.

D professor Paulo Rosas, psicólogo e professor da Uni-
, ®^sidade Federal de Pernambuco, realizando pesquisas no âm-
Uo Vocacional, analisou, anos atras, a profissão daqueles que,
^ nível superior, se dedicam ao cuidado direto do paciente
^^^crmagem), e concluiu que para exerce-Ia necessita-se ser
P^riador de uma inteligência boa ou acima da média.

Com efeito, se nos dermos ao trabalho de analisar as ati-
^^ades daqueles que militam no campo da saúde, não é o exer-

da assistência direta ao paciente (enfermagem) o que s^e
^6ste de menor complexidade.
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Instalar um sôro intra-venoso, aplicar uma simples injeção
intra-venosa, fazer um cateterismo vesical, um curativo assép
tico, elaborar um plano de cuidado ao paciente baseado em
princípios científicos e em suas necessidades globais, realizai
uma entrevista pós-clínica, uma palestra educativa, observar e
anotar devidamente a conduta de um paciente mental, assumir
uma atitude psico-terapêutica diante de um paciente mental»
coordenar todas aquelas atividades que dizem respeito à recu
peração e bem-estar do paciente é tudo isto muito mais com
plexo do que extrair uma unha, abrir um abcesso superficial»
extrair um dente e preparar uma cavidade dentária para ob"
turação.

Mas além de outros profissionais da área de saúde, sa®
as próprias colegas que muitas vezes também subestimam scit
trabalho; e o fazem quando se colocam em posição subalterU®
ou admitem esse tipo de tratamento por. parte de outros de seU
mesmo nível, e ainda quando delegam aquelas atividades
pessoas improvisadas como se não tivessem, apesar de toda
escolaridade e formação profissional, se conscientizado
cessidade da fundamentação científica que se faz necessari
para exercê-las com segurança para o paciente.

Também se subestimam, quando ao escrever trabalhos
literatura profissional e se referirem às funções do serviço
assistência direta ao paciente (serviço de enfermagem)
se expressam: "Fazer plano diário dos cuidados de enfcr^^

1  , , ̂  ' :„,íj C"gem, baseado nas ordens médicas" (22). Por que caríssima o®
lo§a, baseado nas ordena médiras"? Não seria mais conslega, baseado nas ordens .médicas"? Não seria
tâneo com a formação técnico-científica do Assistente de
de (enfermeiro), se se expressasse aquele pensamento
guintes termos: "Fazer plano diário de cuidados aos
baseado em suas necessidades individuais e considerando o
tamento prescrito". Baseado nas "ordens médicas", um meti
de recado poderá fazê-lo, não necessita um profissional.

É evidente que a prescrição médica, devera ser ríger
mente observada, não por ter sido ordenada, mas por fazer P
te dos fatores que vão contribuir para a reabilitação do paci®
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Necessário é, que as colegas atualizem a linguagem pro
fissional, quer na literatura quer nas salas de aula de modo a
^61" mais motivadora para as jovens que ingressam na profissão
® tjue imprima mais respeito, mais consideração por parte dos
outros profissionais que militam no mesmo campo.

E isto deverá ser feito sem prejuzo do espírito de colabo-
fução e trabalho de equipe, e do relacionamento harmonioso
TUe deve caracterizar as atitudes daqueles que tiveram oportu-
tudade de uma aquinhoada escolaridade.

Mas apesar de a profissão de assistir diretamente o pa
ciente (enfermagem) apresentar lun amplo çampo de atuação,
Com várias oportunidades de realização pessoal, as Escolas en-
carregadas de preparar essa categoria profissional sempre es-
^^^eram fadadas a contar com um número reduzido de estu-
^utes, mesmo quando funcionavam como Escolas isoladas, nao

Agregadas às universidades. Fôsse pelo pejo do nome "Enfer-
^®ii"o", o qual é identificado pelos candidatos e seus familia-

como "nome feio", fôsse pela limitação que era imposta ao
®^ercício profissional.

Pois sabemos que se proibia que as "Enfermeiras", per-
,  as Assistentes de Saúde fizessem parto normal mesmo sa-
Cudo-se que 85% dos brasileiros eram "aparados' por curio-

que não tiveram oportunidade de aprender a lavar as
^àos.

,f Também foi providenciado legislação que proibia às En-
' carneiras" ou melhor aos Assistentes de Saúde instalaremVAQ UU lllVyJ-llV/X 7

^^sultório Por aue? Não caberia mais a êsse profissional, no
exet - ^ -^®rcício legal da profissão, promover condições para que a
imunidade tivesse onde realizar seus tratamentos prescritos?
o rr,,- _ o -n-í /.«nrlipnps foram nrovidencia-J ® que aconteceu? Foi que essas condições foram providencia-
por pessoas leigas, semi-alfabetizadas, e que trouxeram sua

»^.^tribuição, além daquela problemática existente nos hospi-
v. .-jojo oooViaccp nor identificar êsse char-para que a comunidade acabasse por^ identificar êsse char-

^^0 úa enfermagem como o "enfermeiro .

ç  São esses fatores que devem ser estudados e considerados
^ profundidade na nova política educacional do país.
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Porque se há no trabalho da assistência direta ao pacien
te e à família (Enfermagem), um campo de atuação específico»
cujas atividades podem ser desempenhadas com tanta dignida
de e exercício liberal quanto a medicina, condições devem ser
dadas para que isto ocorra e possa atrair mais os jovens qo®
se inclinam para o campo da saúde.

Do contrário, o que vemos é a "enfermagem" de nível su
perior em estado de coma.

O Centro de Processamento de Dados da Universidade F®"
deral de Pernambuco fêz um desdobramento de algumas pt^®
fissões da Área de Biociências (Saúde), inclusive Enfermag®''''
desdobrou em Enfermagem e Obstetrícia e procurou perscrutuf
dos 61 estudantes matriculados no 1° Ciclo Geral dessa Áres
que responderam ao teste, qual a profissão que pretendiam
guir e o resultado foi o que consta na seguinte tabela:

Investigação realizada em 1971, com os estudantes matricuh^^^^
^ Ciclo Geral da Área de Biociências da U.F.Pe., sobr^

curso que pretendem seguir (*)

CURSOS

1. Ciências Biológicas (Mod. Biol.)
2, Ciências Biológicas (Mod. Med.)
3. Licenciatura em Ciências
4. Enfermagem
5. Obstetrícia
6. Farmácia
7. Medicina
8. Nutrição
9. Odontologia
10. Psicologia

Estudantes

(•) Dados fornecidos pelo Centro de Processamento de Dados da Uni*®
federal de Pernambuco. 1971,

,id»'.d"

M F
Xotsl

1
1

1
1

%
1

333

1

276
609
t

2 1
2

1

5

18
19

L
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Ora, o que se observa é o óbvio: uma absoluta predileção
pela Medicina. E como pretende a Universidade resolver êsse
problema, uma vez que se trata de estudantes já matriculados
110 jo CíqIq Geral? Pelo sistema classificatório, é o que ocorre-
ra. Ou seja, aquela profissão mais concorrida, e no caso é a me
dicina, receberá para preenchimento de suas 200 vagas aquê-

estudantes que melhor se classificarem, nos estudos do 1°
^iclo (anexo 1).

Pensarão então, os educadores e o público, que estarão in-
para a medicina os estudantes bem dotados, mais inteligen

tes, mais capazes.

Dra, quem entende um pouco de princípios de aprendiza
gem tvQLalLr» rlp analisar a natureza da maioria dasSem e se der ao trabalho de analisar a natureza da maioria das
isciplinas componentes do Ciclo Básico (anexo 1), poderá con-

^  que basta uma boa capacidade de memorização para se
apresentar um bom rendimento escolar naquelas disciplinas. Um
Rendimento que é válido para se obter uma boa nota num exer-
eício escolar, mas que não é válido para a vida prática. Pois
esde quando memorização traduz inteligência?

,  No vestibular, a classificação foi por área e no ^
^Rea de Biociências (Saúde) apresentava 750 vagas, sendo 200
estas vagas para medicina.

Será que êsse teste do ciclo geral, essa "tourada" classifi-
^^tória a que estão submetidos êsses jovens durante um ano,

traduzir que os que melhor se classificarem vão ser, real-
"^^tite, aquêles melhor dotados, que na prática melhor vão cor
responder às exigências da profissão? Irá traduzir que sao os

inteligentes? Essa inteligência que na prática faz com que
I ̂̂ idivíduo saiba multiplicar o que aprendeu, lidar com dados,
,^í^lic:ar, criar, ter imaginação e capacidade operativa? Quantos

essas possibilidades serão passados para tras num piocesso
r^^ssificatório de aprendizagem de disciplinas que, por mais
^'iernizados que sejam seus métodos de ensino, ainda apre-
ç'>m, inegavelmente, a necessidade de uma boa memoriza-

o que não significa inteligência.
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Portanto êsse processo apresenta, é nossa opinião, dois
grandes inconvenientes:

1. Um resultado mascarado, quanto a idéia de que os
que vão seguir Medicina são os melhores, os mais dotados.

2. Êste processo acabará por incrustar nos candidatos
e familiares, uma acepção de que os que não seguem medicina
são pessoas menos dotadas. E o que ocorrerá, é que as geraçoos
TI T* o T O ^ • «A • T* ^ fuelaspresentes e futuras, cada vez se inclinarão menos para aqu^—
profissões que não sejam as prestigiosas, podendo, mesmo, coO'
dicionar preconceitos contra as profissões menos concorridas^
e o caos que decorrerá dêsse condicionamento; que tenham ®
palavra os psicólogos para falarem sobre o assunto.

claro que o governo tem o direito de, na política edu
cacional do país, estabelecer um certo dirigismo quanto às
fissões que, no momento, são mais necessárias ao desenvol"^fissões que, no momento, são mais necessárias ao desenvol"^
mento nacional. Mas êsse dirigismo deve ser no sentido de
recer maior número de vagas, bolsas de estudos e outros inceU
tivos. Mas aí "termina a nossa liberdade e começa a dotivos. Mas aí "termina a nossa liberdade e começa a do
mo . A liberdade de escolher, num regime democrático, o
mais corresponda aos seus anseios.

Na área de Biociências, por exemplo, as informações fu^
necidas pelo Centro de Processamento de Dados da Universi u
de Federal de Pernambuco, evidenciam que os estudantes
critos nessa área em 1971, numa percentagem de 95%»
rem cursar medicina.

Em vez de ficarmos batendo naquela velha tecla, de qu® ^
estudantes querem fazer medicina pelo título de "doutor »
OllG Tlím l_i_ _ _ i_que não analisarmos o problema sob um nôvo ângulo?

Não acreditamos que os jovens de hoje, com o desenvol ̂
mento dos meios de comunicação, tenham a idéia de que,
conclui um curso de graduação seja êle qual fôr, receba o
de doutor , a não ser que após a graduação, se aprofunde
lamo de conhecimento em curso credenciado e apresente, P®
trabalhos escolares realizados nesse curso, credenciais qu® ̂
reçam aquele título.

L
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Suponhamos que idealize "ser médico". Nada mais natu-
pois é uma profissão prestigiada por todos, e a necessidade

® afirmação pessoal é uma necessidade psicológica básica que
®stá em todo o indivíduo normal.

Mas o ângulo do problema que se pretende analisar aqui,
é o do "prestígio", nem o do título de "doutor", mas o da

^©rsatilidade da atuação do médico.

Vejamos nesse bloco de profissão da área de Biociências
\ anexo 1) o que é que o médico não faz.

Êle ensina e pode trabalhar em laboratório de biologia,
análises farmacêuticas, faz enfermagem, faz psicologia (psi

canálise). Então se estuda logo medicina, porque com êsse cur-
se pode fazer tudo o que o médico faz e mais que os outros

profissionais da área de saúde fazem.

O psicólogo clínico não pode receitar um tranqüilizante,
^esmo que o paciente lhe chegue ao consultório incapacitado,
Pslo seu estado emocional, de estabelecer aquela comimicação

se faz necessária para a realização do trabalho psico-tera-
Pêutico. Mas o médico pode fazer psicanálise e ensinar psico-
^cgia na Universidade.

O farmacêutico, por exemplo, necessita dominar um mun-
*^0 de ciências desde o estudo das plantas que dão origem às
drogas até a síntese de substâncias que conduzem à fabricação
^Gssas drogas e as coloca no comércio devidamente dosadas,
^^alisadas e indicadas. Entretanto não pode prescrever um anti-
^elmíntico.

Por que, então, despendermos tempo, energia, inteligência
Para estudar farmácia, odontologia, enfermagem, psicologia
para irmos atuar num campo limitado quando estudando medi-
'^iua, podemos com o mesmo esforço ter um campo de atua-
São de amplitude quase ilimitada, dentro da área de saúde?

Se nos reportarmos àquelas informações fornecidas pelo
Centro de Processamento de Dados da Universidade Federal de
í^ernambuco, as quais já transcrevemos neste trabalho, podemos
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notar que somente 7 estudantes matriculados na área de Bio*
'  ciências da referida Universidade escoUieram odontologia.

Ora, se considerarmos que se convencionou chamar o den
tista de "doutor", que o mesmo veste bata branca, exerce libe
ralmente a profissão no seu consultório, e que um bom dentis
ta tem tanta possibilidade de ganhar dinheiro quanto o médi
co, mais uma vez podemos defender a nossa tese de que não e
pelo título de "doutor" nem pelo exercício liberal da profis
são médica que a mesma esteja sendo a preferida pelos estu
dantes, dentre as profissões da Área de Biociências (Saúde)-

A Lei n° 5.540 de 28 de novembro de 1968 que fixa nornius
de organização e funcionamento do ensino superior e sua articn-
lação com a escola médica, diz em seu Artigo 23, parágiu^"
primeiro: "Serão organizados cursos profissionais de curta du
ração, destinados a proporcionar habilitações intermediárias de
gráu superior".

Data vênia, reportando-nos mais uma vez àqueles dado®
referidos, e que retratam uma reação das camadas jovens r®
presentativas de nossa sociedade, as quais aspiram uma
fissão que lhes possibilite uma maior amplitude de atuaçu"'
perguntamos: será viável a implantação das chamadas * ca^
reiras curtas" que se caracterizam por uma sub-limitação nunt
campo já limitado?

É verdade que, seguindo-se uma profisasão da ampli^^^
da medicina, não significa que o graduado vá atuar em tõ
sua extensão. Porque isto não ocorre, por exemplo, com a
fermagem. É impossível que uma enfermeira possa atuar,
nível superior, concomitantemente no campo da enfermagem
rúrgica, enfermagem psiquiátrica, pediátrica, obstétrica,
Qualquer profissional terá que se especializar.

Mas a nossa argumentação é que, se o candidato seg^^
uma profissão na qual terá possibilidades, se quiser, ^ ̂
vegar em águas continentais não se vai enveredar por

profissão que lhe possibilita, apenas, a canoagem por cóvt^ê
de seu mimicípio.

No primeiro caso, mesmo que atue somente no seu setor
de especialização, terá a tranqüilidade de saber que amplas
possibilidades lhe esperam caso decida mudar.

Observa-se na atual política educacional, a qual é dirigi»
da para o desenvolvimento do país, muito maior flexibilidade
® racionalização nas diretrizes do Nôvo Ensino Brasileiro.

O Parecer n° 252/69, da Comissão Central de Revisão de
Currículos, do Conselho Federal de Educação, relatada pelo
respeitável conselheiro Valnir Chagas diz o seguinte: "Apesar
de tudo isso, possível seria ainda que os estudos permaneces
sem confinados aos limites de cada curso, como sói ocorrer ain
da agora sem qualquer circulação na mesma área ou em áreas
diferentes. Todo o ensino superior poderia então continuar di
vidido em compartimentos estanques. Prejudicados estariam, em
êrande parte, os esquemas da curta e média duração, pela na-
^Ural preferência dos alunos atribuiriam desde logo aos cursos

se êstes não pudessem constituir a segunda etapa de um
processo realmente contínuo. Daí o parágrafo 2° do art.
"os estatutos e regimentos disciplinarão o aproveitamento
estudos dos ciclos básicos e profissionais, inclusive os de

'iPrta duração, entre si e outros cursos". Esta clara opção de
^|exibilidade teria de refletir-se na própria habilitação profis
sional, melhor ajustando-a àquela exigência básica de modali-
'í^des diferentes". (Art. 23, caput). Para tanto, em vez de iden
tificá-las como o título geral do curso, estabeleceu a lei ^e o
diploma importará, "em capacitação para o exercício profissio-

na área abrangida pelo respectivo currículo", o que vale
dizer, pelo currículo efetivamente seguido em cada caso, e não

Um currículo uniforme abstratamente concebido .

Ora o Ciclo Básico da Área de Biociências (Saúde) da
^íiiversidade Federal de Pernambuco está constituído das se-
Súintes profissões: Ciências Biológicas, Enfermagem, Farmá-

Medicina, Nutrição, Odontologia, Psicologia e Reabilitaa-
^^0. E tem o seguinte elenco de disciplinas: Anatomia 1, Bio-

1, Histologia 1, Química Orgânica, Matemática e Esta
tística, Estudo de Problemas Brasileiros 1, Fisiologia 1, Biolo-

2, Bioquímica 1, Psicologia 1, Estudos dos Problemas Bra-
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sileiros 2, Física e Biofísica e Sociologia. Essas disciplinas^ sao
óbrígatórias para todos aqueles cursos com exceção de
e Biofísica que é complementar eletiva para os cursos de Cl®®'
cias Biológicas, Farmácia, Medicina e Reabilitação e a disci*
plina Sociologia é complementar eletiva somente para o curso
de Psicologia.

A essa formação básica que, pelo sistema de crédito
rá ser concluída pelo estudante no período mínimo de um fl®
e máximo de dois anos poder-se-ia acrescer um elenco de ^
ciplinas também comuns àquelas profissões, formando, '
um segundo Ciclo que seria chamado de Ciclo Profissional
mum. Êste ciclo seria constituído das seguintes disciplina^^
Anatomia e Fisiologia Patológicas, Micrbbiologia e Imuno
gia, Parasitologia, Propedêutica Médica, Farmacologia e
pêutica. Medicina Clínica (Clínica Médica, Neurologia, ®.^
matologia e Doenças Infecciosas e Parasitárias), Pequena
rurgia e Saúde Pública (Saneamento, Bioestatística, Epidenn
logia. Higiene).

Êste Ciclo, embora com um número menor de
do que o primeiro, considerando a parte prática, seria rea
do num mínimo de dois anos e máximo de três.

Assim, ter-se-ia num tempo médio de quatro anos, a
m médico chamado de médico clínico gera .

ío^'

mação de um médico chamado de médico clínico gerai. \,
'•fica*

Prosseguindo, teríamos o Ciclo Profissional
do, que seria realizado num mínimo de um ano e no ma
dois.

Na diversificação profissional, haveria necessida e,
ralmente, de preceder às especializações profissionais, um ̂
CO de disciplinas básicas para a formação do profissioiia
versificado.

s®'

No caso do odontólogo, por exemplo, essas discipH®® ^
riam: a) Patologia Buco-Dental; b) Materiais
Dentística Operatória; d) Clínica Odontologica; e) ^
Odontológica; f) Odontologia Legal e Deontologia.

As outras disciplinas constantes do Currículo Mínimo de
Odontologia, seriam ministradas nas respectivas especializações,

quais são: a) Odontopediatria; b) Ortodontia; c) Prótese e
h^auniatologia maxilo-facial; d) Radiologia.

Para o médico clínico geral que quisesse ser Psicólogo es
tudaria no Ciclo Profissional diversificado as seguintes disci
plinas básicas: a) Psicologia do Desenvolvimento; b) Psicolo
gia da Personalidade; c) Psicologia Social; d) Psicopatologia;
®) Psiquiatria; f) Psicoterapia; g) Técnica de Exames Psico
lógicos. As outras disciplinas e um maior aprofundamento de
^i-Sumas dessas disciplinas básicas seriam do âmbito das res
pectivas especialidades as quais são: a) Psicologia Clínica; b)
Psiquiatria; c) Testes Vocacionais; d) Psicologia Industrial;

Psicologia Escolar; f) Técnicas Projetivas.

Para a formação do Médico Farmacêutico, êsse ciclo pro-
«ssional diversificado compreenderia as seguintes disciplinas:

Química Analítica; b) Química Farmacêutica; c) Botanica;
y Parmacognósia; e) Farmacotécnica; f) Economia Farmacêu-
tica; g) Deontologia e Legislação. As especialidades sao: a)
®dústria Farmacêutica; b) Laboratório Bromatológico; c) Pe-

t^ícias Técnico-Legais; d) Farmacotécnica; e) Laboratório Quí-
Toxicológico, etc.

O médico clínico geral que se quisesse especializar em
^®sistência médica, não necessitaria de estudar, no ciclo profis-
ftonal diversificado, um elenco de disciplinas básicas porque

feito nos dois primeiros Ciclos. Faria logo as especia-
i\^^óes médicas como: a) Cirurgia Geral; b) Neuro-Ci^rgia;

Neurologia; d) Cardiologia; e) Obstetrícia; f) Pediatria,
®tc. .

No Plano qne aqui se apresenta para fomasão de profi^
'"">«1 de nível superior da área de saúde. Psiquiatria e uma
^Pecialidade do médico psicólogo.

.. Para o que quisesse ser profissional no campo da assistên-
2» direto ao paciente (enfermagem), ou sej_a .^sesse ser ̂
"ante de Saúde e se tivesse, em sua educaqao de 2 grau, fei-
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to o curso Técnico de Saúde também não haveria necessidade
de estudar, no Ciclo Profissional diversificado, um elenco de
disciplinas básicas. Faria logo as especialidades de assistência
direta ao paciente e à família. Caso o estudante não tivesse
feito o Técnico de Saúde, então, estudaria no Ciclo profissio
nal diversificado as seguintes disciplinas básicas: a) Fun a
mentos de assistência direta ao paciente; b) Assistência dir®^^
ao paciente e à família em Clínica Médica (incluindo assisten
cia direta em Pediatria); c) Assistência direta ao paciente e
família em Clínica Cirúrgica. As demais disciplinas que com
plementam a formação do Assistente de Saúde seriam ministr®
das nas especialidades. E as especialidades seriam: a)
nistração e Supervisão dos Serviços de Saúde e do Setor
Assistência direta ao paciente e à família; b) Ensino (lic®''^
ciatura em assistência direta ao paciente); c) Obstetrícia (.
sistência direta à paciente gestante — "enfermagem" —- ®
sistência à gestante sadia e ao parto normal — consultório
Pré-Natal); d) Assistência direta em Saúde Pública; e)
ricultura (assistência à criança sadia inclusive aos escolares)
Assistência direta em Psiquiatria.

Essas especialidades, com exceção de Puericultura e
lência direta em Psiquiatria, já existiam inclusive regulam^,^
tadas por lei como no caso de Obstetrícia, Saúde Pública o
cenciatura.

itcs
Acrescentamos Puericultura e Psiquiatria pelas segu^

razões: no primeiro caso, consideramos que o Assistente
Saúde (enfermeiro) pode ter uma grande atuação junto
ança sadia e aos escolares; esta parte constitui um campo &
donado na área da saúde e pela qual não se interessaria o
dico especialista.

•  • 'aNo segundo caso, a Assistência direta em Psiquiatn
incluída, por três razões: 1^) consideramo-la uma
de diferenciada, difícil de ser dominada pelo Técnico ® jg^t^
de; 2°) Pela problemática da assistência direta ao
mental, cujo campo é quase que abandonado, estando os p®
tes mentais hospitalizados quase que totalmente entrego®
cuidado direto de pessoas improvisadas; 3°) pela gran ®

l
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Vencia de doenças mentais na época atual, a Assistente Psiquiá-
trica (Enfermeira) poderia ter uma grande participação na pre-
venção dessas doenças, desenvolvendo um trabalho educativo
®om pacientes e familiares inclusive nos ambulatórios de uni-
^des psiquiátricas e Serviços de Higiene Mental.

A formação do Assistente de Saúde seria grandemente ra
cionalizada caso o estudante tivesse cursado o Técnico de Saú-

pois seria desnecessário o estudo daquele elenco de disci-
plinas básicas no ciclo de diversificação profissional e estaria,
^ssim, articulando o curso de Técnico de Saúde com o Curso
c Medicina para a formação do Assistente de Saúde.

Aliás, já que o novo Projeto que fixa diretrizes e bases
P^ra o Ensino dos 1° e 2° graus, pretende que êste último seja
Pi"ofissionalizante, seria recomendável que todo que viesse a
^8ressar nas universidades, na área de saúde, tivesse feito o
ccnico de Saúde pois, além de possibilitar ao candidato uma

^^ior definição profissional, êle levaria para aquela área um
®cervo de conhecimentos e de técnicas principalmente, que se-

da maior utilidade pelo menos para o médico especialista
® para o odontólogo.

Seria estendermos demais se fôssemos apresentar aqui tô-
as considerações que justificam e comprovam o quanto é

-  * ; ... . . 1 í
as consiaeraçoes que jusuiicaxu c uuuipxuvam v.

^cional para a educação dos profissionais da área de Saúde o
ano que se sugere no presente trabalho (anexo II)-

Apreciando, por exemplo, os currículos mínimos (5) das
í^^ofissões da área de saúde que aqui foram estudadas, e as que

foram incluídas por absoluta falta de tempo, se observa
das disciplinas que compõem o Ciclo Profissional Comum
sugerimos, poucas são as que não integram já aquêles

^^Mculos.

.  No caso do Assistente de Saúde, por exemplo, daquelas
"^'sciplinas somente Propedêutica Médica e Pequena Cirurgia

faziam parte. As demais, embora não apareçam no Curri-
Mínimo, eram ministradas sob a capa de uma disciplina

J^ofissional com uma carga horária gigantesca como já nos
^^^erimos em trecho anterior.
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7. Conclusão

" 6

A impropriedade etimológica dos termos ' Enfermageni
"Enfermeira", a par de uma herança cultural negativa,
contribuiu para o preconceito que se formara quanto R
nificação dos mesmos.

Tlf ̂

Daí por que a palavra "Enfermeira", por exemplo,
iT7in -nQ-ra f\ i-MiKiírtí-k ^ r^ttck ooío T-AQlrritpnte- esse profíssi^
i/ai pux 4UC a paxavra iLxxxcxxiit^AAci , ^

traduziu para o público o que seja, realmente, esse profi^si''
E sua acepção negativa não é condizente com as ̂ spiraçoes^^^^
manas; porisso, é cada vez menor o número de
cam essa profissão, não obstante seus atrativos e possibi i
de realização pessoal.

Desenvolver programas de divulgação de Enferm ̂
comprovadamente não é solução.

nec^®'
A modificação da terminologia profissional, é uma

sidade que se impõe

Nesse período de mudanças que estamos atravessan
de tudo muda para se adaptar às necessidades do pro
campo das ciências e da técnica, seria um contra-senso
esses termos medievais e pejorativos no âmbito da pro i^®
que se dedicam à assistência direta ao paciente.

oH

1

Na formação do psicólogo, elas realmente não faziam
parte, mas só causam estranheza num exame superficial do as
sunto. Porque no âmbito da psicopatologia por exemplo, dis,
túrbios da memória, da atenção, da conduta podem estar re a
cionados com parasitoses ou com drogas farmacêuticas em tra
tamento clínico prolongado, nem sempre sob o devido contro
le médico em casos de determinadas doenças crônicas.

Ainda ter-se-ia que acrescentar na análise do aspecto
cional do referido Plano, considerações de ordem econômm ̂
pai-a o estudante e para o país. Sem tempo de fazê-lo,
mos a atenção dos interessados para a bibliografia n° 4
trabalho, uma publicação da Capes, cujo título é ' Um mo ̂
econômico para planejamento da educação".

'

l
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Se a Associação Brasileira de Enfermagem não tomar
POSIÇÃO DEFINITIVA em relação ao assunto, pode acen

der uma VELA não somente ao curso superior de enfermagem
a todos os NÍVEIS, pois já começa a haver uma reação por

parte dos auxiliares como se não bastasse a insatisfação reinan
te Do meio das profissionais e estudantes de enfermagem.

Dêsse modo, dentre em breve, ruirá por terra todo o gran-
Sonho de Florence Nightingale, pois a assistência direta ao

paciente voltará a ser exclusivamente prestada por uma mão de
obra não qualificada que, batendo às portas do hospital a busca
^0 trabalho tem livre ingresso para se colocar ao lado do pa
ciente e, empiricamente, atender-lhe as necessidades. Isto, alias,

ocorre na maioria dos hospitais brasileiros (2) justanaente
Pci" falta de condições materiais e psicológicas que motivem
^^ior número de jovens, de melhor formação e escolaridade, a
®o enveredar por êsse campo profissional, tão cheio de bele-

não obstante a canseira e as renúncias.

Porisso achamos oportuno, também, sugerir que o Govêr-
estude um meio de melhor remunerar, em forma de grati-

^cação especial, àqueles que se dedicam à assistência direta ao
paciente em todos os níveis.

O plano de formação de profissionais de nível superior na
:^^ea da saúde, que se sugere no presente trabalho, nao e revo-
acionário nem inovador.

Assenta-se êle nas novas diretrizes e filosofia da educação
"''aonal que, voltadas para o desenvolvimento, tem como lema
^ Nacionalização do ensino.

,  Poderia ser implantado, «xperimentabnente, na U jersi
Federal de Pernambuco pois, a educação tjadicional p

^ formação do médico de 6 anos que, a partir da 4 serie tem
^  . .. . V. ontÂntipflmentfi do campo

=■ formação do médico de 6 anos que, a parnr oa - serre ....>  mosaico de disciplinas que são autenticamente do campo
especialidades, se chocam com as teorias econômicas eja"So correspondem às necessidades atuais de um pais em desem

"olvimento com metade da população da Amenca do Sul,
somente 25% das crianças recebe assistência medic .
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A velha tecla de que os estudantes matriculados na área
de Biociências (saúde) querem cursar medicina pelo título de
"doutor", pela "bata branca", pelo "consultório particular' ®
pelo "status social" da profissão deve ser substituída porque
não corresponde à realidade. Pois a profissão de dentista ofe*
rece tudo isto e não obstante, somente 7 a escolheram dos 64
estudantes que responderam ao teste aplicado pelo Centro de
Processamento de Dados.

Dirão os mais apressados, que é devido ao custo do equip®
mento que se faz necessário o exercício da profissão.

í"E o psicólogo, necessitará desse equipamento? Não.
também tem excelente "status social", sendo até considerado
cientista do comportamento. Chamo-no de "doutor", pode
cer liberalmente sua profissão em consultórios clínicos,
ensinar psicologia, agora disciplina básica na Universidade p®
menos na área de Biociências (saúde) e se encontra com o exef
cício profissional da medicina na alta especialização da P®'
canálise.

E somente 19 estudantes a escolheram. Por que?

Por que ser psicólogo, se como médico também pod^^^
fazer tudo isso?

tfA tese que ficou demonstrada, portanto, no presente ^
balho é porque, se estudando medicina, se tem um maior ca^^^
po de atuação podendo trafegar, com sinal verde permaneu
em todo o território da Área.

A formação do médico clínico geral teria as segutu
vantagens:

1. Permitir o aproveitamento de todos os candidatos
ingressassem na área de saúde, dando-lhes uma formação
para a área e permitindo-lhes amplas oportunidades de
em campos especializados com um mercado de trabalho ^
gotável.

2. Atender à política educacional do governo, na p^®
são de formar profissionais em cursos de curta duraça^»
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caso um médico de 3 a 4 anos, capacitado a exercer uma me-
ícina de massa na cidade e no interior.

ÍO.

d. Atender às aspirações dos jovens que ingressam na
f^®a de saúde, e que anseiam por se graduarem em cursos que

permitam possibilidades de atuação mais amplas.
Essas aspirações são justíssimas e não devem ser tolhidas

Pprque se estribam em teorias econômicas da educação: "o in-
^^iduo vale não pelo que é em si, mas pelo que pode fazer" (4).
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O ensino do português
nos Estados Unidos

Earl W. Thomas

Lá pelo ano de 1^30 e pouco, quando eu terminava os es-
tudos secundários nos Estados Unidos, resolvi empreender o
^^rso de línguas românicas na universidade. Eu tinha já alguns

de latim, um de francês, e um pouco de espanhol. Saben-
— o que sabiam poucos dos meus patrícios na época — que

° grande país do Brasil falava português, sentia vontade de
®^quirir alguns conhecimentos dessa língua. Depois de muita
tisca, encontrei um livro de gramática sobre a língua do Bra-

infelizmente, pouco me serviu. Certo conhecido professor
geologia, depois de passar bastante tempo no Brasil no

slho de sua especialidade, havia escrito êste livro. Embora
^°®se bom geólogo, era péssimo lingüista, e suas informações
Sobre o português não foram muito úteis. Explicou, por exem-
^  que a diferença entre "caixa" e "caixao consistia em ser

®®gundo "mais comprido e mais estreito" que a primeira.

Uma vez na universidade, eu tinha às mãos uma das me-
JJiores bibliotecas do país. Encontrei lá uma obra do conhecido
^^gÜista português, Gonçalves Viana, sobre a fonética portu-
S^êsa. Trabalhando com êste livro e os livros de Almeida Gar-

consegui dentro de alguns meses uma razoável imitação
Sotaque coimbrão, junto com uma gramática e um vocabu-

^*^^0 Um pouco arcaicos.

^  Pouco depois apareceu um livro de texto para o estudo do
?^tüguês nas escolas. Um professor luso-amencano havia tra-
,^'í^o para o português certo conhecido texto de espanhol. In-
®^»2mente, a gramática saiu muito parecida com a do espanhol,
n  certas palavras passaram ao livro ainda na forma caste-
^a.
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No ano de 1938, quando fui à Universidade de MichigaD
para continuar os estudos de minha especialização, só pude sa
ber de duas universidades no país inteiro, nas quais se ensina*
va o português. Terá havido algumas outras, mas poucas. Co
mo a minha não era mna delas, nunca pude seguir um curso
formal, de modo que possivelmente sou o único professor uni
versitário de português dos Estados Unidos que nunca teve uma
aula dessa língua. Mas felizmente pude corrigir meu sotaqn®
de além-mar com os estudantes brasileiros que apareceram 1®
em grande número.

Com 08 primeiros anos da segunda Guerra Mundial U®
Europa, o povo americano começou a prestar mais atenção aoS
outros países do mundo. Muitos souberam que o Brasil
grande, que ocupava uma parte estratégica do continente, 4*^®
produzia o café, que tinha boa música. Alguns até souber®®^
que lá se falava português. Surgiu num novo interêsse pela li®
gua nos meios universitários. Até 1942 já havia noventa e
faculdades e universidades no país, que ofereciam cursos
português. Infelizmente, o número de pessoas capacitadas p^^^
o ensino dessa língua não chegava a tanto. Poucos anos
êste interêsse diminuiu, devido a circunstâncias que serão ̂ ^
postas a seguir. Mas ficou um saldo importante; formaram ®
nessa época professores que mantiveram o interêsse, contii^
ram os estudos, deram alguma divulgação à literatura, e ®

_  1 J- : aotii/tno lirflsilftirOS

aulas
maram a base do ressurgimento dos estudos brasileiros
depois. Além disso, algumas escolas continuaram as aulas
língua portuguêsa, embora com números reduzidos de alun
Naíguns anos só dois alunos apareceram para esmdar
Mas a Academia Naval, desde aquela época, ensina portug
a onze por cento dos cadetes.

Os estudos luso-brasileiros declinaram depois de 1950,
vido principalmente aos acontecimentos políticos internacioD
A Guerra Fria foi a causa principal da criação de
russo nas universidades, com apoio maciço do govêrno fe ®
O russo chegou ràpidamente ao quarto lugar entre as
modernas em número de alunos, lugar que mantém ate
É verdade que o govêmo também proclamou o
gua essencial" para os interêsses do país, mas a ajuda ^
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®eira foi muito menor. As razões políticas influem ràpidamen-
^ no estudo das línguas; as razões culturais operam devagar.

quarto de século passado, a política tem chamado a aten-
Ç80 do mundo para a Europa, o Oriente, o Oriente Médio, mas
^'elativamente pouco para a América do SuL

O português, nos Estados Unidos, fica na sombra do es
panhol, que, como é lógico, goza de uma consideração especial
®ntre o povo americano. É quase uma\ segunda língua do país;
®n8ina-se em todas as escolas superiores, em grande parte das
®®cundárias, e até em muitas primárias. Em certos Estados o
®8tudo do espanhol é obrigatório, e num é até língua oficial,
IJ^tamente com o inglês. As razões são evidentes. Contando os
®8cendentes de imigrantes espanhóis, os dos mexicanos, os

^®fugiados cubanos (e descendentes de outros refugiados de ou-
épocas) e os quase três milhões de portorriquenhos, tanto

continente como da ilha, o espanhol é mna língua materna
® talvez doze milhões de americanos.

Mas, ao contrário do que aconteceu em outros casos, quan-
® a introdução de novas línguas no currículo foi combatida

®ticamiçadamente pelos professores das antigas, o estudo do por-
^êuês tem o apoio geral dos que ensinam o espanhol. Aliás,
'^ase todos se formaram em espanhol, com o estudo voluntá-
® do português. Quase todos são em parte autodidatas, tendo

aprendido português principalmente em visitas ao Brasil ou em
®ciitato com brasileiros residentes nos Estados Unidos.

A meiados da década de 1950, o govêmo federal deu um
mais decidido ao estudo do português, visando em par-

® preparar mais professores, e em parte treinar especialistas
ciências sociais para pesquisas sobre o Brasil. Apesar das

®^venç5es do govêrno, o interêsse da classe estudantil aumen-
devagar durante alguns anos, provavelmente por falta de

^^'ífiança na existência de empregos para os que se formassem
português. Mas nos últimos cinco anos passados há um cres-

j ?ento contínuo do número de alunos. Durante um período de
rêa . 1 irk/TT _ ..AmAT*/! nn naís inteiro cresceu aanos, de 1964-1967, o número no país inteiro cresceu a
^^ão de 30% por ano.
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Além da ação do governo, houve uma atividade intensa dos
professores de português do país inteiro. Em 1964 organizou-s®
o Portuguese Language Developmení Group, com o fim de es
timular o ensino do português, tanto nas universidades corno
nas escolas secundárias do país. Êste grupo se dedica a divulg^^
a situação de destaque do Brasil e outras terras lusas no
do de hoje, à troca de informações entre os professores, ao
paro de livros de texto, a sustentar com sólidas razões os esfôrçe®
de grupos locais que encontram resistência da parte das cont^®
sões de educação locais, etc. O grupo publica a intervalos
boletim informativo que vai a mais de quatrocentas pessoas
teressadas — professores, funcionários dos departamentos
educação estaduais, etc. Uma vez por ano reune-se para disc^*
tir a campanha e achar novos meios de ganhar a batalha.

àoExistem também grupos organizados em certas regiões
país, e, g., na capital federal, muito ativos na obra de divulg
ção do português. Êstes trabalham principalmente junto aos si®'
temas escolares locais — quase completamente autônomos
'condados" americanos, no sentido de introduzir esta
nalgumas escolas secundárias da região

Em 1967, o Departamento de Espanhol e Português ^
Vanderbilt University promoveu um congresso nacional
ensino do português nas escolas secundárias. Assistiram
250 pessoas de quase tôda a União, além de brasileiros e P^^^
tuguêses que se encontravam no país. Houve conferências,
ca de idéias, e relatórios sobre a situação nas várias
país. Os programas culturais, que incluiram filmes
pelos governos brasileiro e português e canções regiona^
tadas por João do Vale, despertaram muito entusiasmo. O ̂
gresso serviu para reforçar o empenho de muitas pessoas
até lá tinham lutado sozinhas, contra a incompreensão de ̂
ridades de vários sistemas de educação estaduais e locais-

A mesma universidade conseguiu do govêrno federal
dos para dois institutos para preparar professores secun
de português, abertas durante as férias de verão dos anos
e 1969. Como resultado, um número considerável de es^
secundárias introduziu o português no currículo como ^
facultativa de estudo. L
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te
^
■
A base do interêsse pelo português que existe atualmen-
to 1 V «r > «

 uu niLcicssc pciü puriugucs que cAiaic aiuai-xijicu-
^nos Estados Unidos, e que cresce dia a dia, se encontra em
s tipos de estudante. O primeiro é o estudante de línguas c
^faturas românicas, que vê êsse campo de preparação incom-

^  o sem a inclusão do português. Êste prefere, em geral, falar
do Brasil, mas quer conhecer a literatura de am-

ras^ lados do Atlântico. Com preparação anterior nas literatu-
te ® francesa, êle tem a sensibilidade crítica bastan-^^^fvolvida e acolhe com entusiasmo os grandes escrito-
g  j língua portuguêsa, até lá geralmente desconhecidos. O
ciê^*^ ê^npo, bastante maior, é formado pelos estudantes de
e  sociais que querem estudar a América Latina. Êstes
es ̂  duas línguas, a maior parte especializando-se em
Pe^^^v n minoria em português. Não se interessam muitoliteratura; preferem as obras sociológicas e antropológi-

de história ou geografia. Quando lêem obras de ficção,

^Pr^^^ n romance, conto ou peça de teatro de base social, que
tej, ̂ ^.®^ta situações e problemas da atualidade brasileira. O

grupo é formado de luso-americanos, agrupados no li-
*1® Atlântico. Naquela região existem muitas escolas, pú-
e paroquiais, onde os portuguêses e luso-americanos for-

tttem grande porcentagem do corpo discente. O número axi-
pgi ^ ®®rnpre com a forte correnteza imigratória vinda princi-

®nte dos Açores.

tido ̂ ^^^l^nrite há um esforço por parte da profissão no sen-
tes naptar úma grande parte dos alunos não incluídos nes

Para muitos estudantes universitários, o estudo dastíjj — x-ara muitos estudantes univeisudiiuo, »

da ® Uma parte essencial da vida cultural. Mas a escolha
ap ou línguas depende de elementos imponderáveis que
da t> interêsse de cada indivíduo. O francês tem a vantagem
pi-g cultural que vem de longa data. O alemão, além o
f ° "ência, tem o apoio dos milhões de americanos deCQ.,^^ência alemã. O espanhol, além de outras qualidades, e

como a língua (muitos crêem que a única) da Ame-
glig f-^Ua. Para atrair o estudante geral ao^ estudo do portu
de ' ® preciso primeiro lutar contra a ignorância, ainda gran-
^j^^Pesar de tudo, do americano sobre o mundo luso-brasileiro.

conhece, nem de nome, os grandes escritores do pre-
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sente nem do passado. Muitas vêzes crê que no Brasil se
espanhol. E nunca encontrou estes conhecimentos nos conselhei
ros que lhe orientam os estudos, nem na escola secundáiia neni
na universidade.

A grande tarefa do Portuguese Language Developmei^
Group é, então, uma obra de publicidade. É mister di^ ê ̂
entre os americanos médios os países de língua portuguê^»
escolher bem os elementos mais capazes de chegar ao con 6^
mento de um povo bombardeado doze horas por dia pela i
dústria de publicidade mais desenvolvida do mundo. Há qi^
lê Machado de Assis e Eça de Queiroz, mas a tradução de
briela, Cravo e Canela foi lida por dez vêzes mais pessoas. ̂
quem adora a música de Vila-Lobos, mas sem saber que ® ̂
brasileiro. Mas neste momento Sérgio Mendes representa
Brasil para muitos americanos. A diplomacia brasileira n
ca mandou ninguém ao exterior que conquistasse um povo co ^
fêz Carmen Miranda nos Estados Unidos. Não importa que ̂
imagem fôsse um pouco falsa; foi completamente favorável
música popular brasileira é sem dúvida a maior arma e p
paganda — de propaganda no melhor sentido da palavra. ̂
ma a atenção do grande público, ganha a boa vontade uos
vintes, e deixa uma lembrança que não se desbota com o teiuF

Existem outros meios aproveitáveis, quase não empreg^^
dos até agora. A arquitetura moderna do Brasil e talvez a _
lhor do mundo, mas não se encontra um bom livro de di Áomor uu xiiuxiuu,

ção, com fotos. As fotografias de Brasil.a levadas ao
inteiro, geralmente por estrangeiros, modificaram sensiv _imCllU, j- 1

te a impressão que o mundo tem do Brasi . pintura r
viaja à Europa e aos Estados Unidos, mas existem nela g
des possibilidades de divulgação do país que não se apro

O Portuguese Language Development Group ̂ eredita
no seu trabalho de divulgação do Brasil e Portugal, de c
de cursos de português, presta um serviço aos três paise
cura a colaboração de entidades dos governos de to os, .
tido alguma, mas há outras coisas que êstes governos po
fazer com gastos mínimos.
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DO PODER DOS MÁGICOS OU
Á INSENSATEZ ADMIRÁVEL

Creio no poder criador e operador da vontaae. u.reio ua
vontade produtora do êxtase. Creio no êxtase provocado e di
rigido por ela. Daí só merecerem minha confiança os apaixona
dos. Porque só êles são voluntariosos, porque só êles querem
alguma coisa, porque só êles matam e morrem por amor. Tam
bém o fato de serem admiràvelmente parciais é o mais seguro
testemunho de que jamais serão indiferentes, quer como adorado-
res e violentadores daquilo que amam, quer como irreconciiia-
^eis inimigos daquilo que odeiam. Como poderão ser impar-
'^ais, se não são amantes fortuitos, mas adoradores mtransi-
§®»tes? Como poderão, por outro lado, ser imparciais, se odeiam
^^olentamente com a mesma força de seu amor?

Êles são os forjadores de uma linhagem de mitos São os
P°i-tadores de uma excitação cósmica. São os representantes da
^^rrente sacralizante da vida. São os freqüentadores habi uais

sagrado. Não são apenas sensibilidade nem sao ^
São os encarnadores de uma von^^e, que e
é inteligência, mas que também é êxtase.

^ Não creio nos desapaixonados. Ao '™P°XdeT-
furor e minha pena. De suas f.le.ras e bem

®is sairão os delinqüentes; mas, por ou ro ' j 55^
'«o santos, artistas, missionários, cruzados ou "
>endamente normais, nunca extrapolando J
iír-r-" r -■ -r
"•«xar "^ í o fato de não imprimir a menor pajxaoàs f ^ ^ . níf.nsa ao sentido da vida. Nin-

Z" ""ITyZs Mas é inaceitável, é profunda-itXtue^t se queira, sob qualquer pretexto, voar.








































































